
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lERÇA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 1989 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
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!,l-ABERTURA 

12 -EXPEDIEI'ITE~ 

1.2.1-M.~nsagens do Senhor Pfe.. 
sidente daRepúbUca 

- N• 107/89 (n' 218/89, riá origem), 
restitWndo au~rafos de projeto de lei san~ 
cionado. . 

- N• 10.8/89 (n' 220/89,~rui origem), re­
fe~nte à escolha do Sr. Luiz Felipe de Sei­
xas Corrêa, Ministro de Primeira Classe, 
de Carreira de Diplomata, para exercer a 
funÇ'ão de Embaixador do Brasil junto aos 
Estados Unidos Mexicanos. 

-N• 109/89 (n• 22!/89, nà origem), re­
ferente à escolha do Sr. Bernardo Péricas 
Neto, Ministro de Prime[ra Oasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador Chefe da Missão do Brasil 
junto à Organização dos Estados Ameri­
canos. 
-N9 ll0/89 (n"' 222/89,na oiigem), re­

ferente à escolha do Sr. José Guilherme 
Alves Merquior, Ministro de Primeira aas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador Chefe da Delega­
ção Pennanente do Brasil junto à Organi­
zação das Nações Unidas para a Educa­
ção, Ciência e Cultura. 

1.2.2 -Aviso do Ministro da Fazen­
da 

- N9 190/89, ericamínhando esclareci­
mentos do Ministério da Fazenda sobre 
quesitos constantes do Requerimento n9 
204/89, de autoria do Senador· ftamar 
Frahco;-fõnnUlado com o- objetivo de obter 
informações sobre operações realizadas 
pela Companhia Vale do Rio Doce. 

SUMÁRIO 

1.2.3 - Pareceres 

:.:.:. N9 63/89, da Comissão do Distrito 
Federal, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 8189,--qüe "altera o art. 93 do 
Decreto·Lei n9 82, de 26 de dezembro de 
1966, e_-cfá outras providências". 

- N~ 64/89, da Comissão do Distrito Fe­
deral, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 14/89, Que "suspende a aplica­
ção -da Lei n9 8, de 29 de dezembro de 
1988". 
_ -:- N9 65/89, da Comissão do Distrito Fe­

deral, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Fed_~.al_ n9 _7 L89, que "institui normas para 
atualização monetária de débitos com a 
Fazenda Públic_a do Distrito Federal, altera 
o- Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezembi-o 
de 1966, e dá outras providências". 

1.2A- Comurúcação 

..._ Do Senador Roberto Campos, de que 
se ausentará do Pais. 

_1.2.5 -DJSa.ir.i:os do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Encontro Nacional sobre o Tabagismo-e 
a Mulhér. 

SE!'fADOR MÁRIO MAV\- Disputa ter­
ritorial entre o Acre e Rondônia. 

SENADOR JUTNfY MAGALJVÍES -
Acusação de diretor do !BC sobre corrup­
ção de deputado. Discriminação do Gover­
no Federal ao Estado da Bahia. Governo 
de Waldir Pires na Bahia. 

1.2.6 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 124/89, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
dispõe sobre a organização de trabalha­
dores rurais e pescadores em sindlcatos 
e colônias respectivamente. 

-Projeto de Lei do Senado n9 125/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que regulamenta o art. 143, §§ 19 e 2~. 
da Constituiçao da República, que dis­
põem sobre a prestação de serviço militar 
alternativo ao serviço militar obrigatório. 

-Projeto de Lei do Senado n? 126/89, 
de autoria do Senador Olavo Pires,_ que 
altera a redação da Lei n9 7.729·;- de 16 
de janeiro- de 1989, que "cria juntas de 
condliação e julgamento nas regiões da 
Justiça do Trabalho, define jurisdições, e 
dá outras providências", para introduzir 
dispositivos ria forma que especifica e 
menciona 

1.2-7 -Requerimento 

- N9 29.5!89, de _autoria do Senador 
· Fernando Henrique Cardoso, solicitando 

autorização do Senado Federal para au­
sentat--s·e dos trabalhos da Casa, no perío­
do de 2 a 12 de junho próximo. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Redação final (oferecida pela Comissão 
~Diretora em seu Parecer n9 49, de 1989}, 

do Projeto de Lei do Senado no 13, de 
I 987 - DF, que dispõe soóre as cartas­
patentes dos oficiais do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federai.Aprovada. Àsan­
_ção do Sennor Presidente da República 

Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1989 
-Complementar, de autoria do Senador 
Ruy Bacelar, que estabelece normas para 
o adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo. Retirado da pauta pela Presi­
dência. 

Projeto de Resolução no 149, de 1980, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que acrescenta pllrágrafo ao art. 344, do 
Regimento Interno. Declarado prejudlca­
do. Ao arquivo. 



2418 Terça-feira 30 DIÁRIO DO-CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Maiode1989 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSé DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS Do BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Resolução n9 37, de 1982, 
de·autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal. Declarado prejudicado. Ao arqui­
vo. 

Projeto de Resolução n9 62, de 1983, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reira, que cria uma Comissão Permanente 
de Defesa do Meio Ambiente. Declarado 
prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Resolução n" 145, de 1985, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre as Comissões, e dá ou­
tras providências. Dedarado prejUdicado. 
Ao arquivo. _ 

Projeto de Resolução n~_ 442, de 1987, 
de autoria do Senador Pompeu de SoUSC}, 
que cria a ComiSsãO de Política Urbana 

EXPEDIENTE 
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.e Meio Ambiente. Declarado prejudk:~do. 
M ~'rquivõ:oo----. _ .. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dla 

_SENADORODS'IBÓMOEOIRVALRO 
- A universidade brasileira e as suas cri-
ses,.__ ----- -· ----- J 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
..Zonas-:-de Processamento de Exportação, 
do_Norde~te_. __ 

SENADOR NABOR JÚNIOR- V.sitade 
-S .. EJÇ' ao Arsenal de Marinha, no Rio de 
Janeiro. 

1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PROFERIDO El"l 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Senador Jarbas Pass_arinho, pro­
nunciado na sess~o de 24-5-89. 

3- TRECHO DO DISCURSO 
PRONUNCIADO PELO SR. JOÃO 
MENEZES NA SESSÃO DO DIA 
3-5-89 (RepubUcação) 

4-MESA DIRETORA 

5 -LÚ>ERES E VICE-LÚ>ERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 66\l Sessão, em 29 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidênda dos Srs. Pompeu de Sousa e Aureo MeDo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia .:-_ Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres -Odacir Soares- Olavo Pires- Car­
los Patrocínio - Alexandre Costa -'Edison 
Lobão - Chagas RodrigUes -Mauro SeneK 
vides - Josê Agripino --Humberto Lucena 
- Lourival Baptista -João Calmon - NeiK 
son Carneiro - Iran Saraiva - Pompeu de 
Sousa-Meira Filho~ Rachid Saldanha Derzi 
-Affonso Camargo -Jorge Bornhausen­
Carlos Otiarelli --José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) _ 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 23 Srs. S"etiªç:iore_p. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. }9 Secretário irá proceder à leitura 
dó Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

N' 107/89. (n• 218/89, na origem), de 26 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n9 1, 
de_ 1989-CN, que cüspõe sobre a execução 
do Programa de Estabilização Econômica, de 
que trata a Lei n~ 7.730, de 31 de janeiro de 
1989, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou_na Lei n9 7.769.. 
de 26 de maio de 1 9_89._) 

Submetendo à deUberação do Senado 
_a escolha de nomes indicados para fim­
ções cujo provimento depende de sua 
Prévia aquiescência: 

MENSAGEM N'108, DE 1989 

(N• 220/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52 (item IV) 
da Constituição, tenhó a horira de' Submeter 
à apróvaç:âo- de Vossas ~celências a escolha, 
que desejo fazer, do- Serihor Luiz Felipe de 
Seixas Corrêa, Ministro de Primeira aasse, da 
Carre_ira_dJ! Diplorriata, para exefcer a fuhção 
de Embaixador do Brasil junto aos Estados 
Gnidos MeXiCariOS, nos telmos dos art. 56' e 
58 do Regulamento de Pessoal dO- Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto n? 93.325, de 
1 ~ de outubro de 1986. 

2. Os rQédtos do Embaixador Luiz F~lip_e. 
de Seixas Corrêa, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempeilho dessa elevada fun­
ção, cOnstam da anexa informação do Minis­
tério das Relações EXterfóres. · 

Brasília, 26 de maio de 1989. -José Sarney 
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CURRICULUM VITAE 

Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa. 
Rio de JaneiroJRJ, 16-de julho de 1945. _ 
Fllho de João Luís de Seixas Corrêa e Mana 

Celina Leão Teixeira de Seixas Corrêa. 
Bacharel em Direito, Faculdade de Direito 

Cândido Mendes, RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo-

mata, lRBr. _ 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas. 
Curso de Altos Estudos. -~ 
Terceiro Secretário, 3 de março de 1967. _­
Segundo Secretário, merecimento, -.30 de 

junho de 1969. --- - -
Pr~meiro Secretário, ·merécimento, 18 de 

maio de de 1975. 
Conselheiro, merecimento, 2 de março de 

1979. "~- ~ 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
22- de JUnho -de I 983. --

Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 
16 de dezembro de 1987. 

Assistente do Chefe da Divisão da~América · 
Meridional-i. 1967/68. ~ · 

Assistente do Chefe da Divisão da Amazô-
nia, 1969. ~ ~ 

Assessor do Chefe do Departamento de Or­
ganismos Internacionais, 1977/78._ 

Assessor do Chefe do Departamento dà 
Ásia, África e Oceania, f97Bf79~ · · 

Assessor do Chefe do Gabinete Gvil da Pre­
sidência da República, 1983/1"985. 

Assessor do Presidente da República, 
1987/89. ~ . 

Bonn, segundo SecretàrtO, 1970171. 
Nova Iorque, ONU, Segundo Secretário, 

1971n3. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1974. 
Buenos Aires, Primeiro Secretárfo, 1975/76. 
Washington, Conselheiro, 1979/83. 
Paris (Delegação Junto à Onesco), Ministro-

Conselheiro, 1985/87. - - -
Reunião do Subcomltê da Rodovia Boliva­

rtana Marginal da Selva, La Paz, 1967 (mem­
bro). 

Comitiva do Ministro do ·Interior em visita. 
ao Uruguai, 1967 (membro). -

IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1967 
e 1968 (membro). 

Missão Especial à solenidade de posse do 
Presidente do Equador, 1968 (membro). 

Grupo de Trabalho de Preparação da U Cori­
ferência dos Chanceleres dos Países da Bacia 
do Prata, Santa Croz de la _ _Sierra, 1968 (mem­
bro). 

V Reunião do Grupo di:: -Pefitcis -dO-Projeto 
A-4 (navegação), Buenos Aires, 1974 (dele-
gado). ~ 

Delegação do Brasil às XXVI, XXVU, XXVJIJ 
e XXXII1 Sessões da Assembléia Geral da ONU, 
1971, 1972, 1973 e 1978 (membro). 

Delegação do Brasil à XX SesSão da Confe­
rência Geral da UNESCO 1985 (membro). 

Comitiva do Seilhor- Presidente da Repú­
blica em visita afiei.;! ao Peru, 1987 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da Repú­
blica em visita oficial à Venezuela, 1987 (mem­
bro). 

Comitiva do Senhor Presidente da Repú­
blica à I Reunião Presidencial de Mecanismo 
Perman~nte de Concertaç:ão e Consulta (Gru· 
poclos 8), MéXico, 1987 (membro). 

.C9mitiv~ d_o -~enhor Pr~sidente da Repú­
Pfica em visita oficial à Colôml;>i_ª, 1988 (mem· 
bro). 

_ Co;nitiV:à ·-do Senhor- Pfesidente da R-epú­
blica à Assembléia Geral E.wecial da ONU 
dedicad~ ao Desarmamento, 1988 (mernbfó). 

Comitiva do,§enhor_ Pre&idente da Repú~ 
blica em visita oficial à República Popular da 
China, 1988 (m«mbro). _ 

CoJPitiva do Senhor Presidente da Repú~ 
blica em visita oficial à Bolívia, 1988 (mem· 
bro). . . ~ .. 

Càmitiva do- Senhor PreSídente -da Repú~ 
blica em visita oficial à União Soviética,· 1988 
(meml?ro). 

COmitiva do Senhor Presidente da RePú­
blica à li R.eunião Pr~sidencial de Mecanismo 
Permanente de Conçertação e Consulta (Gru­
po dos 8). Uroguai. 1988 (membro). 

Comitíva do Senhor Presideme da Repú­
blica em visita oficial à Argentina, 1988 (mem­
bro). 

Comitiva do Senhor Presidente da Repú­
- blica em visita 9ficial à _República Popular de 

Angolll; 1989 (membro). .. ~ ~ 
_ Comitiva do- Senhor Presidente ~a_ Repú­

blica em visi~ oficial à Guiana, 1989 __ (mem­
Joro). 

Comitiva do_ . .S~nhor Presidente da Repú­
blica em visita oficial ao Suriname, 1989 
(membro). ~ · 

ÇorpJ~y~ __ do_ SeõhOr Presidente da Repú­
blica em missão às exéquias do lmperador 
Hko_ito, Japão, 1989 (membrO). 

Oràeffi ?e:-.Rio _13ra_nco, Grã·Cruz, Brasil. 
_Er~mfo _Rio Brancq, Medalha de Vermeil, 

CPCD, iRBr. ·~ ~ . 
Prêmio Lafeye:tte CaJValho e Silva, CPCD, 

JRBr. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Ordem de CristO~ Grande Oficial, Portugal. 
Ordem do übertador, Grande Oficial, Vene-

zuela. ___ . 
Ordem Bernardo Ü'HigfiinS; Cavaleiro, bu­

le. 
oraenl de ?~ilt~-Olavo, CaV_c:tleito~ Noruega. 
O Embaixador Luís Felipe de Seixas Corrêa 

se encontra nesfél_data no exercício de suas 
flirlç~~s c;le Assessor do Presidente da Repú-
blica. _ _ __ _- -

SiCretaría de Estado_das Relações Exterio-­
res;- - --de de 19-89-. - Sergio 
Barbosa Serr<1, Ch~fe do Departamento do 
SerVíço Exterior. 

(À ComissJo de Relações ExterioreS e 
DefeSa Nadonai.) 

MENSAGEM N' 109, DE 1989 
(N' 221/89, na origem) 

EX-celentí&siinos Senhores ·Membros do Se­
nado Federal: oe confÕfmidade corn o art. 52 (item IV) 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Bernardo Pericás 
Neto, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 

de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador Chefe da Missão do Brasil junto à 
Organização dos Estados Americanos, nos 
termos dos arts. 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n9 93325, de 19 de outubro de 1986. 

:2.- Os méritos do Embaixador Bernardo 
Pericás Neto, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, 
constam ·aa ãnexa" irlformação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasí1ia, 26 de maio de 1989. -José Sar­
ney; 

CURRICULUM VIT AE 

_ Embaixador Bernardo Perlcás Neto 

Curibba/PR, 14 de junho de 1941. 
Filho de Bernardo Pericás Duran e Rachei 

Silveira da Motel Pericás. 
Bacharel em Direito, Faculdade Nacioriai 

de Oireito/UB. 
Aspirante a Oficial da Reserva pelo Curso 

de Cavalaria do CPOR de Curitiba, 1961. 
Terceiro Secretário, concurso, 20 de janeiro 

de 1964. - ~ ~ 

Segundo Secretário, merecimento, 31 de 
março de 1967. 

Primeiro Secretário, merecimento, 19 de ja­
neiro de 1973. 

Conselheiro, merecimento,_ 2 de fevereiro 
de 1978. 

Ministfo_c:Ie Segurlda aªs~e._rnereêif11ento, 
26 de junliode 1980. 

Ministro de Prilneira dasse, merecifriento, 
29-dejUnho de -1984. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estãdo~ 
1964/66. -- -

Assessor-Chefe do Gablriete do secretáriO­
Geral de Política Exterior, 1972i74. 

Chefe do Gabinete do Departamento de Ad-
minfstração, 1974. -

~sistente do Chefe da Divisão da África-li, 
1977n8. 

Chefe da Divisão da África-O, 1978n9. 
Secretário de lnfonnação do Gabinete do 

Ministro de Estado, 1979/64. 
Chefe do Departamento de Orgarúsmos fn-

temaçionais, 19~!87. _ 
- -- -Sllbsecrefário--Geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais e Especiais, 1987/89. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro Secretário, 

1967. • 
__ Nova Iorque, ONQ1 __ S~gundo Secretário, 

1967n0. ·~ ~ 

México, Segurido Secretário, 1971, 
Bruxelas, Primeiro Secretário, 1974176~ 
Maputo, Encarregado de Negócios, 1976. 
XL Sessão do Comitê de Produtos de Base 

da FAO, Roma, 1966 (membro). 
Reuniões do Grupo sobre Preferências e do 

Comitê de Manufaturas da Conferência_ da 
UNCTAD, Genebra, 1967 (membro). 

IT UNCTAD, Nova Delh4 1968 (membro). 
Assembléia Geral da ONU, 1967, 1968, 

1969, 1970, 1971. 1973, 1978 (membro). 
Conselho de Segurança da ONU, 1967/68 

(membro). 
_Conferência Mundial de Combate ao Apar­

theid, Lagos, 1977 (delegado). Assembléia 
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Geral da ONU sobre Namlbia, Nova Iorque, __ Ç.1,1rso de Preparação à Carreira de Diplo-
1978 (delegado). - mat_a, IRBr. 

Confer'éhciã Mundia1 de Combate_ao Racis-- Bacharel em Ciênciás JurídiCas, ·uERJ. -
mo e à Discriminação, Genebra, 1978 (dei~ Ucenciatura em Filosofia, UERJ. 
gado). - Cui'so de Ap"erfefçoamEmto em Direção de 

Membro de ligação entre o MRE e a Univer- Emp"resas, "Centre d'Études de Recherches 
si da de de Brasília para Assuntos de Coope- et d'EchaÍ-tges lntemationaux". 
ração lntemacionaJ, 1965. -Doutor em Esfú.doS Latino-Americanos, 

Conferência sobré ''Posição do Brasil em Uhiversidade de Paris. · · 
face da África Meridion_al", Escola de Coman- DoutOr em Sodologia, London_ School of 
do e Estàc:lo-Maior do Exército. Economics and Political Science. 

À disPosição do Comissário de Estado dos CUrso d-e Alto_s Estudos (CAE). . 
Negócios Estrangeiros da Guiné-Blssau .em Assessor da Chefia do Gabinete Civil da Pre-
visita ao Brasil, 1978. stclêilcia da República, 1981/83.~ - _ 

Reunião Internacional sobre Cooperação e Professor do Cwsci de Mestrado no Depar-
Desenvolvimento, Cãncún,- México, 1981 tamento de Comunicação da Universidade de 
(membro): Brasília. 

XX Reunião de Consulta de Ministros das Professor vi.Sftafite, em nível de pós-gradua-
Relações Exteriores da-Orga_rlizaç_ão ~os Esta- do, no Ôepartainento de Polftica e Relações 
dos Americanos, Washington, 1 982" (delega- Internacionais da Universidade de Brasília. 
do). Terceiro Secretáiio, 7 Cie novembro de 

XXXVlii Sessão Anual das Partes Contratan- 1963. --
tes do Acordo Gerai de Tarifas Aduaiteirás e Segundo Secretário, merecimento, 1 ~ aeja-
Comércio, Genebra, 1982 (delegado). _ neiro de 1967. --

Ordem do Rio Branco, Comendador, Brasil. Primeiro Secretário, mereciinento, 17 de ja-
Ordem do Rio Branco, Gtande Oficial, Bra- neiro de 1973. -~ 

si!. Conselheiro, meiecimento, J9 de -junhO de_ 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Bra~ 1979. --

sil. _ Ministro de Segunda aasse, merecirriefito:, 
O Embaixador Bernardo Pericás Neto se 22 de dezembro de 1982.. · - -

encontra nesta data no exercício de SUaS fun-: MinistrÕ de Primeira Classe, mereciinento, 
ções de SubseO"étário-Çieral de Assuntos Pqlf- 16 de dezembrO de 1986. · 
ticos Multilaterais~ Especiais do Ministério ~cu; ~ Oficial de Gabinete de Estado, 1963-.---
Relações Exteri_ores. Auxiliar do SeCretário-Geral Adjunto para 

Secretaria de Estãdo das Relas:ões Exterlo- Assuntos Ánlericanos, 1965. 
res, de · de 1989, - SérUíO ·ASSistente Cio Chefe da Divisão da Europa-I, 
Barbosa SerraJ Chefe- do Qepartamento do 1973. -
Serviço Extérior. Assistente do Chefe da Divisão da América 

(À Comissão de Relações Extedores e MeridicionaH, 1 974ns. 
Defesa Nacional.) Paris, Terceiro Secretário, 1966. 

Paris, Segundo Secretário, 1967 no. 
MENSAGEM N~ 110, DE 1989 Bonn, SeQUndo Secretário, 1970fi3-

(N'? 222/89, na origem) Bonn, Primeiro Secretário, 1 ~73. 
E.Xi::elentissimos Senhores Membr9s do Se- Londres, Primeiro Secret?_rio, 1975n9. 

nado Federal: _ _. Londres, Conselheiro, 1979. 
De conformidade com o art. 52 .. (item lV) Montevidéu, Conselheiro, 1979/81. 

da Constituição, ténho a honra cje_~subm~~er Londres, Mini_stro.Çonselheiro 1983/87. _ 
à aprovação de Vossas Excélências a_ escC?i!i_a, Londres, Encarregado de Negócios, 1985. _ 
que desejo fazer, do Senhpr_José Guilh~rm~ ---Londres, Encarregado de Negócios,19~Ç. 
Alves Merqulor, Ministro de Primeira Classe,_ México, Embaixador, 1987189. 
da Carreira de Diplomata, para exercer _a fun· V Sessão do Comitê Intergovemamental do 
ção de Embaixador Chefe da Delegação Per- Projeto_ MçJtor da Unesco rel'a.tivo à extensão 
manente do Brasil junto à . Organização das e aprimoramento do ensino primário na Amé· 
Nações Unidas para a Educação, Oência e rica Latina, BrasíJia, 1964 (membro). 
Cultura, nos termos dos arts. 56 e 58 do Regu~ li Conferência Interamerlcana Extraordiná-
lamento de Pessqal do SerViÇo Exterior, !;la.ixa-

b ria, Rio de Janeiro, 1965 (secretário). 
do pelo Decreto n~ 93325, de 1" de outu ro Reunião Consultiva da III Conferência dos 
de 1986. - . ( . 

2r Os méritos do Embaixador José_ Gui- Países Não-Alinhados, Belgrado 1969 parti· 
lherme Alves Merquior, que me induziram a . cípatite), _ 

Ill Reunião da Comissão Especial de Coor-
escolhê-Io para o desempenho dessa elevada denação Chileno-Brasileiro, Santiago, 1974 
função, constam da anexa informação do Mi~ 

(delegado). 
nistério das Relações Exteriores. __ Reuni~o _do Grupo de Especialistas sobre 

Brasüia, 26 àe inaio de 1989. -José $ã[~-- -~õProjeto "Fundo Cultural do Livro" d_osPaíses 
ney. CURRICULUM VITAE da Bacia do Prata, Montividéu, 1980 (chefe). 

Emb · d J é G 'Ih Alves Merqw'or AcOmpanha o Presidente da República em aJXa ar os UI erme . 
Rio de Janeiro/RJ, 22 de abnl de 1941. Visita oficial a Portuga!'• 1986. , . 
Filh d D u· M · -- eM_ ·a AlveS Mer- Acompanha o Pres1dente da Repubhca em 
• L o e an o erqutor ~ - - - ~ -- Visita oficial à Argentina, 1986. 

QULOr. 

Publicações: Foi'malismo" e Tradição Mo~ 
dema, Rio de Janeiro, 1974. 

De Anchieta e Euclides, Rio de Janeiro, 
1977. 

Rosseau and Weber, Londres, 1980. 
Asidéiasee:is Formas, Rio deJaneiro,1981. 
A Natureza do Processo, Rio de Janciro, 

1982. . ... 
O Argumento Liberal, Rio de Janeiro, 19_83. 
Foucault, Londres, 1985. _ 
Westein Marxism, Londres, 1985 (com tra­

dução brasileira e -espanhola). Fron Prague 
to Paris: a critique of strUcturalist and post-s­
tructuralist thourght, Londres, 1986. __ 

States in Hisfury, Oxford, 1986. 
Max Weber and his Contemporades, Lon­

dres, 1987. 
Memb_ro da Academia Brasileira de Letras, 

1982. . .. . . .. ... :--

Membro correspondente da Academia Per-
nambucana de Letras, 1983. -

Aluno titUlar do Seminário de Antr_opologia 
Soçie.J do-Cq!J~ge de F:ranc.e.. 1966/10. 

Membro do PEN Oube do Rio de ,JaneirO, 
1983. . . 

O.rdem Oo Rio Branco, Côrriendador, Br~sil. 
"Ordre du Mérite" Franç-a. 
"Verdienstkreuz:", R.FA 
"Member Õf th€: Viciori~;~n órde?·. Reii10 <::Jni-

do. _ --~----,---- . -·- _ , 
O _Embaixador _JoSé Guilherrrie Alves--Mer-_ 

qui o r se encontra· nesta data no exercício -=-de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto 
aos Estados__(Iniclos MexiCanOS_. -

Secre~ri-a de-Btado das RelaçõeS EXteri9"' 
res, de de _1_989.- (Sergio Barbosa 
Seita) Chefe do Departarriento do Serviço Ex­
terior. 

(À Comissão de RelaçÕes Extedo~~S e 
Defesa Nacional.) 

Aviso 
DO MINISTRO DA FAZENDA 

I'F i9Õ/89, de 24 do corrente, encaminha~­
do esclarecimentos do Ministério da Fa~enda 
sobre quesitos constantes do RequerirOento 
n9 204, de 1989, de au.totia do Senador Itamar 
FratlCo: foLmulcidO ~COm o_ objetivo de obter 
informações sobre operações realizadas pela 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Pareceres 

PARECER N• 63, DE 1989 

Da Comissão_ dQ Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do .Qistrito Fedel?J} n 9 

8, de 1989-DF (Mensagem n 9 21, de 
1989-DF; M•nsag•m n•_JO, de 22-3:89,. 
na origem), que "altera o artigo 93 do 

-Decreto~Jei nP 82, de 25 de dezembro de 
1966, e dá outras providências·: 

Relator: Senador Mauro Borges 
Nos termos do § 1 Q- do_ art. 16 do AtO das 

Disposições Transitórias da Constituição Fe­
deral, combinado com q art. 3?, inciso 11, da 
Resolução n9 157, de 1988, do Senado_fede­
ral, o Exm9 Sr. Governador do Distrito Federal 
submete à apreciação da Casa q present: Pro-
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jeto de Lei que altera o art. 93 do Decreto-Lei 
n~ 82,de26 de dezembro de 1966 (na redação 
do Decreto-Lei n9 2.316, de- 23 de dezembro 
de 1986), da seguinte forma: --

a) O caput, com -as ressalvas que especi­
fica, explicita ser a base de cálculo do Imposto 
Sobre Serviços o respectivo preço, ao qual 
se aplicarão as alíquotas que enumera; 

b} ESSa -emuneração pa~ de cinco para 
seis itens, com o aproveitamento do quinto 
para "arrendamento mercantil ou Jeasing'; alí­
quota de dois por cento; 

c) o teor do item V P-"Ssa para o VI; 
d) O ftem VI sofre pequenas modificações 

apenas em sua /jftera, que todavia não lhe 
alteram o sentido; 

e) É mantido o parágrafo único. 
O Projeto autoriza, ainda, o Governador do 

Distrito federal a baixar as normas comple­
mentares necessárias ao cumprimento da Lei. 

Em sua Mensagem, o Sr. Governador eJCPÕe 
a necessidade de reduzir~se a tributação das 
operações de arrendamento mercantn deno~ 
minadas leasing, por-representarem,7 hoje, 
"instrwnento eficaz na maximizaçáo da produ­
tividade das empreas, de forma que o seu 
campo de uso se alarga cada vez mais". E 
informa que a alíquota vigente no Distrito Fe­
deral para a atividade "é bastante superior à 
das demais unidades da Federal, induzindo 
as empresas do ramo a se esbelecerem onde 
os elementos quantificadores do imposto são 
mais reduzidos". E cOnclui: 

"Corrigindo-se tal distorção, ter-se-á, 
ao mesmo tempo, estimulado o cresci­
mento e<:onômico das empresas do setor 
e propiciado o aumento da arrecadação 
tributária do Distrito Federal," 

Com efeito, uma breve pesquiSa nos ~revela 
que duas importantes Capitais brasileiras pra­
ticam a alíquota ora proposta- dois por cen­
to. São elas Belo Horizonte (Lei n9 5.I24,_de 
2.5-5-88) e São Paulo (Lei n" 10.423, de 
29-12-87). 

Esse- fato e a procedência das afirmações 
do Sr. Governador atestam a oportunidade e 
a conveniência da medida, cujas repercussões 
financeiras, além de sua constitucionalidade 
e regimentalidade, nos levam a opinar favora­
velmente ao Projeto. 

Sala das Comissões, ·23 de maio de I 989, 
-Mauro Benevides, Presidente -Mauro Bor­
ges, Relator- José Pau/o Bisol- FranciSco 
Rollemberg - U11son Martins - Maurício 
Corrêa - Lourival Baptista - Edíson Lobão 
- Meira Filho - Cârlos De 'Carli - Aureo 
Mello, 

PARECER N• 64, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o ProjetO de Lei do Distrito Federal~~~ 
14, de 1989 (Mensagem n" 27, de 
1989~DF; Mensagem 11" 18-0AO, de 
27-4~89, na oriiJemJ que "suSpende a 
ap/icaçAo da Lei n~' 8, de 29 de dezembro 
de 1988': 

Relator: Senador Márcio Lacerda 

Com supedâneo no arf. 3~. indso ll, dal~.eso­
lução n9 I57/88 do Senado Federal, o EJa'n9 

Sr. GõVE:rnadbr do Distrito Federal submete 
à apreciação da Casa, solicitando regime de 
urgência, nos termos do artigo 4~ daquele ato, 
o presente Projeto de Lei, pelo qual fica sus­
pensa, no período de 4 de fevereiro a 30 de 
abril do corrente ano, a aplicação da tei n9 
8 de 29 de dezembro de 1988, que instituiu 
o Imposto sobre Vendas a Varejo de Combus­
tfVeis Uquidos e Gasosos (IWC). 

Em sua Mensagem, o Sr. Governador invo­
ca a Medida Provisó_ria n~ 32, convertida na 
Lei n9 7.730, de 3I de jan"eiro de 1989, que 
instituiu Plano de Estabilização Econômica 
do Governo· Federal, ao qual hipote<:ou inte­
gral e irrestrito apolo, por constituir, no seu 
enteiider, "Obrigação indeclinável de todos os 

--brasileiros e, principa1mente, dos governantes 
de todos os níveis, respaldar, cumprir e fazer 
".:umprir as medidas propostas, uma vez que 
_elas encerram urna estratégia de salvação na­
cional". Por isso mesmo- explica- determi­
nou, em ato próprio, que o lançamento e a 
cobrança do IWC só se proCessassem depois 
de exPedido o regulamento da lei que instituiu 
o tributo. Coiri Isso e niais este Projeto, objetiVa 
o GoverriO do Distrito Federal, "além de cola­
:OóiãFC:oril o Governo ·federal, rião permitir 
que, esfera de sUa competência, seja posta 
em prática qua]quer medida que, mesmo le­
gal, implique em aumento de preços e conse­
qüente violação do congelamento". _ 

_CQrn efeito, a aplicação da Lei n~ 8/I 988 
resultaria numa elevaçào de 3% dos preços 
dos. combustíveis líqujdos e gasosos (exceto 
óleo diesel), vendidos a varejo, já a partir de 
19 de fevereiro de 1989 -pois alcançaria os 
fatos getâdores ocorridos a partir do prfmeíro 
dia do segundo mês subseqüente ao de __ sua 
publicação, c_onforme dispõe o seu artigo 13. 

Considerando serem inquestionáveis a con­
veniência e a oportúitidade da proposição; e 
tendo em vista que a renóncia, ainda que tem­
porária, à exigibilidade de bibuto instituído, por 
Isso que a suspensão levada a efeito somente 
se aperfeiÇOará cOm a tiãnsformação, em lei, 
do presente Projeto, opinamos favoravelmente 
à sua aprovação, por constitucional e jurldlco. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1989. 
;_Mauro Benevides, Presidente- -Márcio La­
cerda, Relator, -_Meira Filho- Aureo MeUo 
_.;_Mauro Borges -José Paulo Bisol- Fran­
cisco RoUemberg - !Vrlson Martins - Mau­
rido Corrêa - Lourival Baptista - Edison 
Lobão. 

PARECER N• 65, DE 1989 

Da ComiSsão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal nP 

_ 7, de 1989, Mensagem n• 20, de 1989-DF 
(n• .o/89-CU\0, na çrigem), que ''institui 
normas para atualização monetária de 
débitos com a Fazenda Pública do Distrito 

-- Federal, a_!t_era o Decreto-Lei n 9 82, de 
26 de d~WJ/;J!'Q d_e ]965 e dá o_utras pro~ 
Vii/ênCias ". 

Relator: Senador Lourival Baptista. 
Nos termos do§ I 9, do art. 16, do llli> das 

biSj)osiçóes Coristitudonais Provisórias, da 
Constituição Federal, o Senhor Governador 

do Distrito Federal encaminha ao Senado F e~ 
dera! o texto do Projeto de Lci g9 7, de 1989, 
que "institui normas para atud.b.la~o mone­
tária de .débitos com a Fazenda PUblica do 
Distrito Federal, altera o Decreto-Lei n9 82, 
de 26 de dezembro de -I966, e dá outras provi­
dêndas". 

A Constituição Federal, no§ ]?, do art 16, 
do Ato das DispoSições ConstitUcionais Tran­
sitórias, faxa a competência do Senado Federal 
para apreciação da matéria ao estabele~r que 
"a competência da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal, até que se instale, será exercida 
pelo Senado FEderal". 

A Mensagem n9 20, de 1989-DF, que acom­
panha o projeto de lei, informa que o mesmo 
implementa, no âmbito do Distrito Federal, 
os princípios contidos nos artigos 13 e 14, 
da Medida Provisória n9 38/89, "que estabe­
lecem normas para a correção dos débitos 
fiscais junto à Fazenda Nacional, com base 
na evolução do fndice de Preços ao Consu­
midor, valendo ressaltar que o projeto, em 
seus artigos }9 e 29, e parágrafos, copia literal­
mente-os artigos 13 e)4, e parágrafos, da 
M.edida Provis6rla n9 38/89, qUe lhe serve de 
parâmetro. 

Pelo art. 39, o projeto altera o artigo 189, 
do Decreto n9 82/66 ---COdigo Trib-utário do 
Distrito Federal, eliminando a multa prqgres~ 
siva de 5%, I O% e 20%, e estabelecendo a 
muita única de 20% a ser ã.plicada nos casos 
de impostos não recolhidos no prazo regula­
mentar, com o objetivo de desestimUlar os 
contribuintes ao riãO-recolhímento de bibutos 
nos prazos regulamentares. 

Diante do exposto, e tendo em vista a impor­
tância das matérias a que se refere o projeto 
e os efeitos benéficos que trará para o equilí­
brio das finanças do Distrito Federal, somos 
pela sua aprovação, por constitucional e jwi-
dico. -- -

Sala da Comissão, 23 de maio de 1989. 
~-Mauro Benevides, Presíd~nte - .Loun'val 
Baptista, Relator - Edison· Lobão ::....___Márcio 
Lacerda- Meira Filho- Carlos De'Car/i­
Mauricio Corr~a -Aureo MeDo -Mauro Bor­
ges -José Paulo Bisol- Francisco RoDem~ 
berg- Wilson Ma(1ins. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Expediente lido vai à publicação, 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
p~lo Sr. 19 Secretári.o. 

É lida a seguinte 

Comunlc"'ção 

BrãSílla, 24 de m_aiõ de 1989 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Br', de 

aç:ordo com o disposto no art. 43, allnea a, 
do Regimento Interno, que me ausentãrei do 
País no período de 28 de maio a 4 de junho 
do ano em curso, para proferir conferências 
no exterior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
EX" os protestos de estima e distinta_ conside­
ração, - Senador Roberto Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A PresJdência fica ciente. 

Há oradores inscr[tos. 
Concedo a palavra~;; nobre Senador Lo rival 

Baptista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores. 

O Ministério da Saúde está promovendo a 
realização, no dia 31 de ma[o, de uma soleni­
dade comemorativa do Dia Mundial sem Ta­
baco , através da Secretaria Nacional de Pro­
gramas Especiais de Saúde, órgão técnico 
responsável pela execução do Programa Na­
cional de Coinbate aO Fumo. 

O evento se integra no contexto das ativid~­
des intemaciona~ coorden_adas pela Orgat1i­
zação Mundial da Saúde. 

O Programa será o seguinte: 

MINJSTÉRIO DA SAÚDE 

Programa Nacional de Combate 
ao Fumo 

"ENCONTRO NACIONAL SOBRE 
O TABAGISMO E A MULHER" 

Local: Auditório Emilio Ribas - Edifí­
cio Sede do Ministério da Saúde- Brasí­
Ha/DF 

Programa 

14:30 horas- Abertura- Doutor Sei­
go Tsuzuki- Ministro de Estado da Saú­
de. 

14:45 horas- "Os Direitos da Mulher 
na Luta Antitabágica"- Ora. Jacqueline _ 
Pitanguy/CNDM/MJ. 

15:00 horas- "O papel da Educação 
nalutaAntitabáglca" -Deputada Sáridra 
CavaJcanti. 

15":15 horas- "As Perspectivas da Lu­
ta Antitabágka no Congresso Nacional" 
- Deputado Elias Murad. -

15:30 horas - "A Legislação Antitabá­
gica e a Mulher" -Deputada Eunice Mi­
chiles. 

15:45 horas- "Mulher, Tabagismo e 
Consumo"- Df"l'ria Betânia Villella. 

16:00 horas- ·~A Forma_ção da Pr_ofis· 
sional de Sai:í.d_e _ _na_ Luta Antitabágica" -­
Dr" Maria Inês Pordeus GadelhafMS. 

16:15 horas- "A Mulher Fumante, um 
Risco a Mais" - Dr.' Vera Luiza da Costa 
e Silva Coordenadora do PNCF /SNPES/ 
MS. 

16:30 horas -Encerramento. 

Na qualidade de Presidente do Grupo As­
sessor para o Controle do Tabagismo no Bra­
sil, tive a satisfação de ser convidado para par­
ticipar dos trabalhos. 

Agradeço à DI"" Vera Luiza da Costa e Silva_ 
(Coordenadora do Programa Nacional de 
Comóate ao FUmO) e ao Dr, Geniberto Paiva 
CampoS (Chefe da Secretaria Nadonal de Pro­
gramas Espe<::iais de Saúde), pela atenção que -
me dispensaram enviando-me, simultanea­
mente com o aludido convite, o "Informe do 
Programa Nacional de Combate ão fumo"-

valioso e oportuno documento,_ denso de in­
formações atualizadas. sobre o Tabagismo, 
que requeiro seja incorporado _ao texto deste 
conciso pronunciamento, assim como o con­
vite que me foi dirigido. 

---- O "Encorifro Nacional sobre-o Tabagismo 
e: a Mulher" é,_ na verdade, um auspicioso 
acontecimento_ que muito contribuirá para 
consolidar;fort.aJecer _e_ ampliar a mobilização 
nacional contra o flagelo tabágico, motivo pelo 

_qual cumpro o _deyer de felicitar o ilustre Minis­
-tro Se!go T suzuki pela essendalidade dos ob~ 
jetivos dessa oportuna iniciativa e seu êxito 
integral, na certezade _que o Ministério da Saú.: 
de p~esta ·mais um relevante seiViço à Nação, 
ao prestigiar com o seu decisivo apoio, a Cam­
pailha Antitabágica e melhorar, destarte, as 
condições de saúde e bem-estar do povo bra~ 
síleiro. (Muito bemn 

DOCGMENTOS A Q(fE SERE~ 
- :OS~OR LOGRIVAL BAPTISTA: 

"INFORME Do PROGRAMA NACIONAL 
DE COMBATE AO FUMO 

A realldade brasUeira 
O perfil de mortalidade do País mostra um 

aumento prOgresSivo, nos "últimos 40 anos, 
d~s d_oenças cardiovasculares e ueoplásicas, 
ficando em ·pnméiro e fercetro lugares, respec­
tivamente, como causa de morte na atualidade 
(Cadernos de Doenças .Cr6nicQ-Degenerati-
v.os, 1988). - -

A análise das tntemações realizadas no País 
nos anos de 198_5-86 mostrá Um- cresce_nte 
número de casos de doenças respiratórias e 

_ card.iovascult1res como causa_ de morbidade 
no Brasil (Departamento de Informações de 
Saúde -INAMPS/MPAS). 

A relação estabelecid<l entre tabagismo e 
as doenças citadas é cientificamente comprq~ 
vada, sendo os principais índices de corre-
lação os seguintes: _ 

---._.90% dos casos_ de câncer de pulmão 
são causados pelo hábito de fumar, 

-75% dos casos de bronquite crônica e 
enfisema sâo causados pelo uso do tabaco; 
-- 35% dos infartos agudos do miocárdio 

são Causados pelo tabagismo. 
O brasileiro tem consumido mais cigarros 

a cada ano que passa: no perfodo de 1970. 
a 1986, enquanto a população adulta cresceu 
em 69%, :o consumo total de cigarros aumen-
tou !32%. - -~ 

Estima~ se que o uso do cifjarro causé80-J 00 
mD mortes anuais no Pais. 

-Pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde, 
em 1988, mostrou: 

39% da população adulta fuma, o que equi­
vale a 33 milhões de fumantes no País; 

33% das mulheres fumam, bem como 45% 
dos homens; 
-- o fumante brãsileiro consome, diaria· 

mente.-em média de 7 a 20 cigarros (62% 
dos fui"nailtes), fumando mais de ?O cigarros 
diários apenas 23% dos fumantes; 

--as class_es sociais mais atingidas sfio as 
DIE (da!?ses menos favOrecidas}, com 42% 
de prevalênda, a qual é de 34% na classe_ 

C e de 24% nas classes NB (classes mais 
favorecidas); _ 
-a classe trabalhadora ( opei"arios especia­

lizados e não:..especializados) é quem ma.is"fu­
ma, com 48% de prevalência; 

-=-- a classe médica furria muito no nosso 
País; dos sete inquéritos que conhecemos, en­
tre 30 e 59% destes profissionais fuinam \Cori.­
tra. por exemplo, 10% na Inglaterra e 9% nos 
EUA); 

-75% dos b-rasileiros começaram a rumar 
entre os 1 O e _os 18 anos de idade. _ _ _ _ 

Porém, a campanha antifumo Já se fez sentir 
na população: 

-32% dos entrevistados_ têm conhecimen­
to de campanhas antitabágtcas; 
-o maior -número de _ex-fumantes-oparou 

de fumar nos últimos cinco anos; 
-- o consumo total de cigarros caiu 2% 

em 1988, quando comparado a 1 987; 
- existe um consenso social mais amplo 

e favorâvef às camPanhas ·antitabágicas, com 
obtenção de espaços maiores na imprensa 
escrita e falada; 

-já fói deflagrada uma mudança de com­
portamento social nas classes mais altas, a 
qual atinge, progressivamente, outras classes 
sociais. 

A estratégia do Programa Nacional de 
Combate ao Fumo- PNCF 

-interiorizar as ações, descentralizando ao 
máximo o_ programa e permitindo sua conti­
nuidade; 

--cadastrar o.::> municípios com ações_v:ol­
tadas para o controle do tabagismo, amplian­
do nossa rede de ação, Trinta municípios já 
têm programas definidos, e mais do dobro 
já desenvolveram alguma atividade ãntifumo; 

-fornecer à sociedade um modelo de não­
fumantes; mostrar ser esta a melhOr-postUrã 
social, ou seja, o cigarro fuhdonã como um­
agente_ não-socializante, ao contráriõ do que 
vem sendo tido como norma até agora. -

Atualment~ 24 estados têm programas admi­
nistradOS Por suas secretarífls de saúde ou 
de- educação. 

Os 10 projetos do PNCF: 
1. Vigilância Epidemiológica- ---avalia 

continuamente _marcadOres epidemiológicos 
·e ·a-r;,õeS-do_ programa; cadastra programas 

existentes. 
2. Pesquisas - realiZa pesqUfSãS clínicaS 

e ej)idemiológtcas. apóia pesquisas no Pafs;­
premia a cada dois_ anos a melhor pesquisa 
nacional na área - - -

3r Recursos HumanoS em ProgrlJmas AnR 
títabágicos -_ -cüssemin() informações a gru­
pos sele<::ionados, expandindo a rede. 

4. Recursos Humanos Intermediários ....::: 
Saúde - infofma e inCorpora profisSionais 
de saúde; dessa forma·, âtiilge geStanteS e pa­
cienteS. 

5. Recursos Humanos Intermediários -
Educação- informa e incorpora profiSsionais 
d~ êducação; atJilge escolas e seus· afun9S 
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6. D1fusdo de Informação Geral.::__ atinge 
grupos específicos de população. Prioriza 
crianças, adolescentes,_Jumantes passivos e 
gestantes. Desenvolve campanhas de comu­
nicação social (concursos infantis, corridas 
rústicas etc.) 

7, DifÜSão de Informação científica____: for­
nece artigos, através do Centro de Documen­
tação CientífiCa, a pessOas interessadas. 

8. Legislação e Economia- informa par­
lamentares e apóia a legislação, divulgando-a 
aos programas estaduais; discute os aspectos 
econômicos. 

~~~~i;;~~~~]~ff~:~J[~[~~~ 
OCUP.,ÇÃO 

hp';<ts../ 
Prop..~. Trab. lrab. 

Cc•erc./ r une. 
P.~li- ... esptc.{ 

exetut. es.crit. PÚbl. 
ntgoc. es.pec. opcr. 

C-ase* Total 
2.003 .. !43 " 266 230 149 

Ft:unte (>) 39 41 41 46 46 40 36 

tião-hunte (:t,.) 61 59 59 52 52 60 62 

* l1)hl da aa.ostr-a. 
Fonte: Pesquisa ''Estilo de vidau, HS, 198B. 

Programa Nacional de 
Combate ao r-umo 
Rio dt Jmneiro 

Programa de Oneolog i !I- Pro- Onco 
Rua do Resende, ]24, térreo-Centro 

20231 Rio de Janeiro-RJ 
Tcl (021)252-7213 

Telex (21 )37785 

Bradli:a 

Esplanada dos Hinist~rios 
Bloco 11, sJla 808 
70058 8rasflia-OF 
TeL (061 )226-2!!52 
Telex (61 )1251 

"MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Programa Nacional de Combate 
ao Fumo 

Carta Convite 

Brasflia, 19 de maio de 1989 

Senhor Senador Lourival Baptista 
O Ministério da Saúde, através do Programa 

Naciona1 de Combate ao Fumo, da Secretaria 
Naciona1 de Programas EspeciaiS-ae "Saúde, 
tem o prazer de convidar Vossa Excelência, 
na qualidade de Presidente do Grupo Assessor 
para o Controle do Tabagismo no Brasil, para 
a solenidade comemorativa ao Dia Mundial 
sem Tabaco, que se realizará no próximo dia 
31 de maio, no Auditório Emilíó Ribas, Edifício 
Sede (Térreo) deste ministériO. 

O· evento faz parte das atividades interna­
cionais coordenadas pela Organização Mun­
dial da Saúde e propostas pelo Programa Na­
cional de Combate ao Fumo" e terá como tenla 
principal a mulher, proporcionando ·a todos 
conhecer os efeitos nocivos do hábito de fuR 
mar na saúde da mulher. 

A solenidade denominada Encontro Nacio­
nal sobre o Tabagismo e a Mulher, contará 

_na AbertUra com· a Preserlça do Mirusro da 
Saúde, e a coordenação deste programa con­
vida Vossa EXCeléiicia para participar da Mesa, 
na condição de coordenador do evento. 

Agradecemos antecipada'Tiente sua partici­
pação, o que muito contribuirá para o sucesso 
desta campanha. 

Atenciosamente, V era Luiza da Costa e Silva, 
Coordenadora do PNCF/SNPES/MS - Geni­
berto Paiva Campos- Secretário da SNPES/ 
MS." 

O SR. PRESIDENtE (Po.mpeu de Sousa) 
-Concedo a p(\lavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MARio MAIA (PDT- A C. Pron;,;,­
ci& o seguinte discW'So. Sem revfsão do ora~ 
dor.)- Sr. Presjdente, Srs .. SenadOres, lamen~ 
tavelmente,.continua o .conflito entre os Gover­
nos de Rondônia_ e do Acre, ambos .do PMDB, 
com respeito à discussão de propriedade terri­
torial Qa .. ârea_ em litígio, compreendida entre 
os rios Abunã, Ituxi, Madeira e uma linha geo­
désica traçada no fun do século passado para 
determiilar oS limites entre o Brasil e a Repú­
blica da Bolívia. 

9. Divulgação e Publicidade - divulga as 
ações dq programa e apóia_ as campanhas 
de comunicação social. 

1 O. _ Caordenaçao .....:.. COOrdena as ações 
do programa; integra ações estaduais; esti­
mula a criação/reativação de programas esta­
duais; avalia e define políticas." 

T --- -,-
Dona 

Es.tu- Apos./ 
-de-

dante des.elllpt-. 
Outros. 

casa 

606 119 129 213 

31 16 45 51 

69 64 55 49 

Sr. Presidente, a culpa pela continuação 
desse litfgio e a falta de resolução desse pro­
blema, creio eu que em grande parte deve 
ser atribuída a nós, legisladores. Por quê? Por­
que está estabelecido na Constituição Federal, 
no art. 1 ~- - .Ato. das Dispqsições ConStitu­
donais Transitórias- que deveria ser criada 
uma Comissão, dentro de 90 ·dias, conforme 
manda a expressamente a letra da Constitui­
ção de 5 de outubro de 1988: · 

"Art. 12.. -Será criada, de9tr0 de no­
venta dias d-a promuJQação da Constitui­
ção, Comissão de Esfudos Territoriais, 
com dez membros indicados pelo Con­
gresso Nacional ... 

Parece-me, Sr. Presidente, que até agora, 
o Congresso Nacional nao se manifestou nes­
se sentido -não designou nenhum membro· 
para a formaçãO dessa Comissão. 

... e cinco pelo Poder Executivo, 
com a finalidade de apresentar estudos 
sobre o território naciona1 e anteprojeto 
relativo a novas unidades territoriais, 
notadamente na Amazônia Legal e em 
áreas pendentes de solução. 
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Veja bem Sr. Pfesiaente: " ... notadamente na 
Amazõnia Legal e em áreas pendentes de soM 
lução." Quase que diz, especifiCamente, entre 
os Est"ados do Amazonas, do Acre e de Ron­
dônia. 

Mas adiante, no § 59 do mesmo art. 12, 
os COnstituintes já dão para essa Comissão 
a orientação de como deveria ser abordado 
o problema lindeiro entre esses referidos Esta­
dos, quando diz o seguinte: 

"Ficam conhecidos e homologados os 
atuats limites do Estado do Acre com os 
Estados do Amazonas_ e de Rondônia, 
conforme levantamentos cartográficos e 
geodéskos realizados pela CoiTiiSsão Tri_.. 
partite, integrada por representantes dos 
Estados e dos serviços técnicos especia­
lizados do Instituto Brasileiro de Geografta 
e Estatística." 

Sr. Presidente, se nós fonnos verificar o qUe 
tem havido de encontros, que estão registra­
dos em Atas, entre os representantes dos Esta­
dos do Amazonas, do Acre e de Rondônia, 
que contrataram os serviços de técnicos e 
cientistas especializados do IBGE, verificare­
mos que esses brasileiros, técnicos e dentistas 
em geografia, cartografia, geodésia e astrono­
mia, fizeram um estudo minucioso da situação 
lindeira entre esses Estados e propuseram, 
com muita razão e patriotismo, uma correção 
definitiva dos lirriites entre esses Estados,--le­
vando em conta dois fatores fundamentais: 
a formação histórica recente do Estado do 
Acre e os diplomas legais que deram origem 
às discussões posteriores; diplomas esses que 
vêm desde os primórdios, até antes da desco­
berta do Brasil. Portanto, se quiséssemos co­
meçar a história da atual situação dessas terras 
em discussão entre os 3 Estados, principal­
mente entre os Estados do Acre e de Rondô­
nia, atualmente, iriamos buscar o Tratado de 
Tordesilhas, antes do descobrimento doBra­
sil, tratado esse datado, se não me__ falha a 
memória, de 1499. O Brasil ainda ia ser desco­
berto, quando o Papa dividiu o mUndo em 
duas partes: uma para Portugal e outra para 
a Espanha. 

Mas, se quiséssemos nos adiantar um pou­
co ma[s para o tempo da colonização, das 
capitanias hereditárias, -poderíamos também 
estudar o Tratado de Madrid, de 1750. Mas 
como esse tratado foi discutido, -rorievado a 
efeito e depois retroagido e modificado por 
outros tratados, poderíamos considerar o Tra­
tado_de Santo lldefonso, de 1777. 

Mas não vamos nos perder, porque o tempo 
não dá para analizar cada um desses tratados, 
Vamos ver apenas um fator que éfundamental 
para a nossa argumentação e a tese que_ que­
remos _chegar, que vamos defender aqui, não 
individualmente, mas coletivamente, a· Ban­
cada do Acre, porque ê uma Bancada que 
estuda a história _dó Acre, conhece profunda­
mente a sua formação e vamos dedarar a_ 
caducidade da linha Cunha Gomes, p-orque 
ela ê uma linha que não deve existir.--

Então, no Tratado de Ayacucho- em um 
dos seus artigos, quando trata dos limites entre 

o Brasil e a Bolívia e vem descrevendo desde 
lá Qe baixo as linhas geodésicas e os pontos 
geográficos fundamentais, para levar em con­
sideração os rios ou os divisores de água, os 
lagos_e as lagoas, chegando a um ponto mais 
setentrional, isto- é, no pohto em que o rio 
Beni desemboca no rio Madeira-, foi estabe­
lecido um ponto e, naquela época, entrou em 
discussão, porque daí ~ra a frente era difícil 
chegar-se ao próximo ponto que seriam as 
cabeceiras do rio Javari, cujos pontos geodé­
sicos ainda não _estavam estabelecidos. 

Então, o Tratado de Ayacucho estabelece, 
em um dos seus artigos, que a linha deste 
ponto -- da confluênciã do iio Beni sobre 
o-rio Madeira, à altura do paralelo de 1 O e 
20' - seguiria -a fronteira do Brasil com a 
Bolívia por uma paralela em direção oeste até 
encontrar as cabeceiras do rio Javari. Não era 
wTtalihha qualquer, u'J)a linha quebrada, Uma 
linha perpendicular, uma linha oblíqua, era 
uma paralela. 

Orã., em geoQrafia e em geoastronorriia, 
compreendemos que a Terra foi dividida, para 
efeito do seu conhecimento geográfico, em 
meridianos e paralelos a fim de obter-se o 
ponto geodésico, as chamadas coordenadas 

. geográficas. Com essas duas coordenadaS 
geográficas, estabelecemos os pontos de refe­
rência e nos localizamos exatamente Qnde 
queremos sobre a superficie do globo terres­
tre. Pois bem, deste ponto de 10 e 20)' I em 
uma paralela para oeste, encontraríamos as 
cabeceiras_ do rio Javari. Caso não as encon­
trássemos,- por estar o rio mais setentrional, 
encontraríamos mais ao norte desse paralelo, 
_por um m~ridiano, as cabeceiras «;to rio Javari. 

Isto determinaria uma área de terra muito 
mais consiâerável do que aquela que, poste­
riormente, foi reconhecida, pelo Tratado de 
Petrópolis ao Bra-sil, quase outro" tanto· do acre 
boliviano; não o acre peruano, mas o acre 
boliviano, porque era um triângulo conside­
rável, quase maior do que a porção de terra 
que foi refeftda, mais tarde, pelo Tratado de 
Petrópolis. 

____ Para estabelecimento dos limites, a seguir, 
nos anos de mil oitocentos e oitenta e pouco 
até 1895, foram a campo os trabalhos das 
comissões mistas Brasil-Bolívia, ao estabele­
cer os limites e, em 1895/1896, após várias 
conversações, discussôes com a Bolívia, car­
tas reversaiS- etc., a coffiisSão, a qUal estava 
integrada o Capitão Cunha Gomes, traçou 
uma linha imaQinâria entre as cabeceiras_ do 

--rio Javari- e a confluência do rio Bent, linha 
essa que não era, absolutamente, o espírito 
do Tratado de Ayacucj'lo, porque era uma li­
nha oblíqua. Posteriormente, com o estudo 
realizado pelo General TaumatUrgo de Azeve­
dCI, que explorou as cabeceiras do rio Javari, 
viu-se qlie ele não estava no ponto geodésico 
que era referido, ficaria mais ao sul do que 
estava descrito, ~tão, levantaram-se as nego­
ciações de limite até que se estabele<:essem, 
defmJtivamen~e. as cabeceiras do rio Javari. 

-MaS O Cãj,itão C tinha Gomes levantou essas 
cabeceiras, supostamente, à altura, mais ou 
menos de 7"~ 1' e alguns segundos, e traçou 

uma oblíqua entre a foz do Beni e as ·cabe­
ceiras do rio Javari, ficarido, portanto, antes 
do litígio Brasil/Bolívia, chamado Revolução 
Acreana, de todos conhecida, tendo por herói 
principal Plácido de Castro; ficou o limite, pdr 
esta linha, entre o Brasil e o Peru separado 
por uma linha seca, cortando perpendicular­
mente os rios Purus, Acre, Juruá e seus afluen­
tes de leste a oeste. Pa uma linha oblíqua, 
completamente diferente do espírito do Trata_­
do de Ayacucho. Esta linha, portanto, dividia 
um. país de outro. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MARIÓ MAIA - Um _momento, 
só para eu concluir o meu pensamento, para 
estabelecer a tese. 

Veio, então, a Revolução Acreana. Os acrea­
nos, -desde rr:ieados do século passado, de 
1848/50, começaram a ocupar aquelas terras 
todas: as terras de Juruá, que foram explo­
radas por Manuel Urbano da Encarnação; o 
Purus até o Chanldess; o Madeira,; e os acrea­
nos-cearenses começaram a ocupar aquelas 
terras todas que não tinham limites algum. 
Eram aquelas terras, digamos assim, a meso­
potâmia entre o rio Purus e o rio Madeira, 
nas suas partes mais elevadas, acima da parte 
êricachoeirada do rio Madeira. Então, aquela 
parte toda, a parte encachoeirada do rio Ma­
deira, pelo rio Acre e seus afluentes pela mar­
gem dire[ta: o ltuxi, os igarapés, o rio Abunã, 
toda aquela área foi ocupada por cearenses 
que foram explorando a borracha, até às mar­
gens do Madeira, mais à leste, à sudeste, e 
o iio ltuxi, rio Acre, rio Abunã, rio Rapiran, 
aquela área toda. 

Com a Revolução Acreana, depois que os 
acreanos-cearenses tomaram aquelas terras 
com suor, sangue, lágrimas e luta armada, 
o Brasil passou a reconhecer, e vieram ostra­
tados internacionais e a história do Barão do 
Rio Branco que negociou com a Bolívia, pelo 
Tratado de Petrópolis, 17 de novembro de 
1903, pelo qual a Bolívia entregava aquela área 
ao Brasil; em compensação o Brasil se com­
prometia a constrJJfr a Estrada de Ferro Ma­
deira Mamorê, indenizava a Bolívia em dois 
milhões de libras esterlinas e dava 8 mil libras 
esterlinas para o Bolivian Sindicate, que cobra­
ra, também, a anu1ação do contrato denun­
ciado à_quela época. 
- Então, daí em dlanfe, fOram estabelecidos 
QS limites do Brasil, que não era mais ·a linha 
Cunha Gomes, era uma linha que estabelecia, 
uma linha quebrada que ora era uma_ linha 
seca, ora era um acidente geográfico pelo rio 
Abunã, seu anuente Rapiran, depois um 
afluente do Rapiran até as cabeceiias dOlgarã"­
pé Bahia; depois descendo até o rio Acre e 
Subindo aquele rio até as suas nascentes na 
fronteira com o Peru. 
-_ Ficou descrito, estabelecido, mas não se 
preocuparam os geógrafos da época C?~ os 
limites entre o Território do Acre e o Estado 
do Amaz_onas, passã-rido a considerar a linha, 
Cunha Gomes como uma linha limítrofe entre 
o Estado dei Am_~onas e o Acre, seiVÍndo de 
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bas_e para a feitura de mapas- hoje não mais 
o mapa do Brasil - interrompido por uma 
linha oblíqua, seca, mas por uma linha poligo­
nal desde as cabeceiras do rio Javali até o 
rio Beni, que é a conformação que todos co­
nhecemos desde os bancos escolares. onde 
o Acre tem a fama representada por um "b';, 
invertido para baixo, na direção do sul do Bra­
sil. 

Essa área de cá. aQuela que_ hoje está em 
litígio e nos mapas, induziu os legisladores 
a que interpretassem maLos_.diplomas legais. 
A primeira coisa que se-deviaJazer, levando-se 
em conta a feitura de um mapa, quando do 
Tratado de Petrópolis, quando foi feifo um no­
vo limite, era denunciar a linha Cunha Gomes. 
Porque se se fizesse um levantamento minu­
cioso, àquela época, dos limites, que registrou 
a formação dos aglomerados populacionais 
daquela área sobre os rios Acre, Purus, Juruá 
e seus afluentes, Invira e Tarauacá, verificar­
se-ia que aquela linha Cunha Gomes; traÇada 
aleatoriamente, colocava essas Cídades, feitas 
pelos acreanos, ao norte da linha, portanto, 
dentro do território do Amazonas. Então, as 
cidades de Sena Madureira, Manuel Albano, 
Taranacá, Feij6, Cruzeiro do Sul eram todas 
cidades do Amazonas ou serão todas cidades 
do Amazonas, se não fizermos uma correção 
histórica da formação da locaçã-o dessas cida­
des, assim como as cidades Plácido de Castro, 
Extrema e Califórnia. 

Então, o que fiZeram os técnicos do IBGE? 
Traçaran'l. n-ovo~;:-pontos -geográficos corrigin­
do a anomalia histórica dessa linha Cunha 
Gomes que deve ser declarada caduca,-por­
que amanhã estaremos apresentando um pro­
jeto aqui regulamentando, o art. no 12, princi­
palmente no § 59, declarando a caducidade 
da linha Cunha Gomes POrOão corresponder 
à formação histórica do Acre e do Amazonas 
e estabelecendo, conforme a Constituição,_os 
novos limites entre os Estados do Amazonas, 
Acre e Rondônia. 

Concedo o aparte, para terminar, porque 
é um assunto muito importante, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência alerta ã V. Ex' que o seu 
tempo já está esgotado e-pediria av:Ex" que 
evitasse conceder apartes, assim como solici­
taria ao nobre aparteante que seja consiso, 
como também V. Ext. 

O SR. MARIO MAIA - Peço a condes­
cendência da Mesa: V~ _Ex' há de ver que os 
jornais, o Pãfs todo, sabem que o Acre é fl.lho 
do Ceará. Então, V. EX' está dentro do contexto 
histórico e já ouviu muitas histórias sobre o_ 
Acre, cuja conquista foi Ieíta por cearenses,· 
nós somos fl.lhos de cearenses, eu e o Senador 
Odacir Soares, e queremos muito bem àquela 
terra, porque, como eu disse, foi conquistada 
com suor, sangue e lágrimas, ao passo que 
Rondônia, não querendo também tirar os mé­
ritos da sua formação, foi feifa por um decreto 
em que se tiravadlm pouco de um Estado 
e de outro; portanto não tem aquele calor telú­
rico da conquista da terra, com sangue suor 
e lágrimas. 

-O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex" 
um apãrte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo o aparte 
a V. EX!' para esclãre<:errrioS o assunto. 

OSr.OdadrS~-Eugueria,prelimi­
narmente,já assegurar ao Senador Mário Maia 
que Rondônia não vai reivindicar os municí­
pios de Cruzi~iro do Sul, Sen'ã Madureira, Feijó 
e=-Tafãuâcá, e isso para nós já faz parte da 
Fiisi6ria do Acre e nós não vamos reivindicar, 
considerando a argumentação do nobre Se­
nador. Mas o (rue eu queria dizer basicamente 
não é isso. Na semana passada, quando aqui 
falava o eminente Senador Nabo r JúnicYr, apar­
teei aquele_ Senador pelo Acre e disse-lhe, na­
quela ocasião, que o art. 12, § 5° das Dispo­
sições Transitórias nãõ tinha nenhuma aplica­
büidade porque não havia nem um fato fisico 
material sobre o qual aquele dispositivo pu­
desse ser aplicado. e não há, neste momento 
nenhuma perícia, vamos chamar assim, já rea­
lizada em decorrência da qual possa ser este 
dispositíVO_apllcado. Porém o ma[s ímportan­
te, Senador Mário Maia - e V. Ex" discorre 
com muita erudição e conhecimento sobre 

_a formação geológica, territorial daquela re­
gião toda, particularmente do antigo Território 
do Acre -, é que acho que nós continuamos 
a discutir a:qui""questões que -~0 vitais, mas 
que na prática não produzem fato jurídico al­
gUm. -E nós tivemos, Conl~o V. Ex"' sabe, fio 
primeiro momento, a Políciã Militar do Estado 
do Acre invadindo aquela regiOO e ali se locali­
zando para, a partir dos direitos que o Estado 
do Acre pretendia resguardar, ali assegurar ... 

O SR. MÁRIO MAIÀ-~- Só que a palavra 
invasáo _é muito forte. 

O Sr. Odacir Soares - Eu a retirO.- A 
presença da Polícia Militar, para ali resguardar 
os interesses do Estado do Acre. Já agora,. 
recentemente, tivemos o mesmo fato reali­
zado pela Polícia Militar do Estado de Rondô­
nia, e os dois Governos, o Goverrio do Estado 
do Acre e o Governo do Estado de Rondônia, 
a meu ver, continua cometendo o mesmo er­
ro. Não compete ao Governo Federal, não 
-compete ao IBGE, não compete ao Presidente 
da República, não compete_ ao Poder Execu­
tivo Federal dirimir esse tipo de conflito. A 
nossa Consbluição é clara, no art. 102, onde 
se estabelece as competências do Supremo 
Tribunal Federal, letra f lê-se o seguinte: f) 
as causas e os· conflitos entre a União e os l­
Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre 
uns e outros, inclusive as respectivas entidades 
da adminsitração indireta;" isto é, esse proble­
ma, A<;te/Ronclônia, problema de limites entre 
·a Acre ·e Rondônia, continua a ser tratado no 
fórum não competente, num fórum incompe­
tente,-que é o Poder Executivo Federal. U, 
na semana passada, uma entrevista do Gover­
nador F1aviano Melo, onde ele dizia que depen­
dendo da vistoria que está sendo realizada pelo 
I6GE._ o Governador do Acre recorreria ao SU­
premo Tribunal Federal. A mesma coisa no 
âmbito do Governo de Rondônia, já ouvi a -
mesma coisa. Quer dizer, se do IBGE não 
l~yrar ym _laudo pericial técnico, que atenda 

os interesses de Rondônia, o Governo de Ron­
âônia também vai re_corre-r ão Supremo Tribu~ 
nal Federal. Então, seria muito mais· adequa­
mais oportuno, muito mais conveniente que 
um ou outro Govemo,Já neste momento, para 
g~nhar tempo, se fosse o caso, e numa atitude 
até de economia processual, já recorresse ao 
Supremo, ao invés de ficarmos aqui, no Sena­
do Federal ou na Câmara dos DeputadOs, dis~· 
correndo sobre a formação histórica dessa re­
gião toda, dentro do Estado do Acre e, poste­
riormente, no Estado de Rondônia porque, no 
momento final, teremos de ir ao Supremo Tri­
buna] Federal. Quer dizer, conthiuamos deba­
tendo uma questão em fórum não adequando, 
fórum que não é competente, como é o do 
Poder Executivo Federal. Era este o aparte 
que queria dar a V. ~. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
(Fazendo soara campainha)- Peço a V. Ex' 
que seja breve e a paz entre os irmãos, filhos 
de cearenses, cuja a Presença testemunhou 
domingo, na vitória do piloto Ayrton_Senna, 
quando comemorou com a bandeira: "Poeira 
neles, Senna. Ceará'', 

O SR. MARIO MAIA - Não podia ser 
otrtro o aparte do nobre Senador Odacir Soa­
res. A sua inteligência, sua sagacidade de ra~ 
ciciáilio, 6 patriotismo, também, como brasi­
leiro, e acreano nascido aáeano, vivido acrea­
no, estudante acreano e, depois, saiu e com­
pletou os seus estudos de Direito no Sul do 
PÇ~:ís, como nós todos - s, Ex" em_ Direito 
e eu em Medicina, somos conterrâneos e con­
temporâneos -, voltou para prestar serviços 
em outro Estado da Federação, mostrando 
que este País é um País õnde os limlfes são 
apenas artificiais entre suas fronteiras, e que 
essa briga parece que foi levantada entre mo­
mentos de governadores que discutem inte­
res.ses oy_tros que não sejam esses históricos 
qlie estamos discutindo aqui, à luz dos docu­
mentos e da verdade. 

De modo que entre as várias sugestões 
apresentadas, esta é muito efetiva e louvável 
para que vá a um órgão superior, isento, para 
dirimir as dúvidas às quais nos submetemos 
previamente, aqui, à obediência da decisão 
final. É o que está na ConstitUt~ão. -

Mas, também a Constituição fala no seu 
art. 2~ das DisPosições Transitórias, qüe deve­
ria haver uma comissão para estudar. Para 
que seria essa comissão? Seria para estudar 
e levar subsídios ao S_upremo Tnbunal Fede~ 
ral, a fim de dirimir as dúvidas. Por que não 
pode, também, dirimi-las sem haver estudos 
profundos, sem Ir à raiz do problema. 

De modo que é mais uma idéia. E. nós aqui 
defendemos a tes-e e traremos a nossa contri­
buição amanhã, além dos argumentos aqui 
prestados; um projeto de lei à consideração 
do Congresso Nacional,_dedarando a caduci· 
dade da linha Cunha Gomes, estabelecendo 
novos lírnites entre o Acre, o Amazonas e Ron­
-dônia, dentro de novos pOntos geodésícos, 
e o traçado de novas linhas encontrando esses 
pontos, par~ questão que interessa ao Brasil 
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e aos brasileiros, para cjue a pacificação per­
manente se tome verdadeira_ e efetiva. 

Eri!t o que eú tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre SenaCior Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA). Pronuncia o seguinte discurSo. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há alguns dias apresentei um prOjeto, re­
gu1amentando a nossa Constttuição, e que 
abordava o tema a respeito da imagem de 
cada um de nós, imagem do político, a ima­
gem do cidadão comum. 

Isso me veio à lembrança, Sf." Presidente, -
porque é um assunto que já de algum tempo 
esperávamos fossem tomadas as devidas pro­
vidências, para evitar que se repitam fatos co­
mo este em que, há algum tempo, um diretor 
do !BC-InStituto Brasileiro do Café- dedaM 
rou que havia sido proCurado por um DepuM 
ta.do e que este lhe teria oferecido 100 mil 
dólares para facilitar a exportação de café so­
lúvel. 

Ora, Sr. Presidente, é uma acusação séria 
do Diretor do IBC M põrtantO, um homem res­
ponsável, pelo menos hipoteticamente res­
ponsável- que faz uma acusação contra um 
Parlamentar brasileiro, um Deputado Federal. 
Ele não dtou o nome, rriaS diz textualmente, 
segundo a Imprensa, que "fõi PrOcurado por 
um Deputado federal que lhe teria oferecido 
100 mil dólares, para facilitar exportação-que 
não deveriã- ser -regUlar. -

O que aconteceu, até agora Sr. Presidente? 
Nada. 

Estou vindo à tribuna, hoje, para exigir -
não gosto dessa expressão - da Mesa do 
Senado, que t;lmbém é da Mesa do Congres­
so;- que· to-me- as·aevidas prowaendas· para 
forçar esse Diretor óo JBC a declarar qual fõi 
o Deputado que lhe fez essa oferta. E, se não 
o fizer, que seja processado por sua levian­
dade, por sua acusação infundada, E, se verfM 
dica for a inforfficição, que-6 Deputado seja 
punido, sem nenhum espírito corPorativista 
da nossa classe. 

J:: necessário, Sr. PreSidente, levar a sério 
essas coisas. Não podemos brincar com acU­
sações desse tipo. Não importa quem seja 
o responsável, não importa quem seja o levia­
no. o que ê necessário é levar até o fim a 
apuração- desse fato. 

Vamos dar a volta por cima dessas acusaM 
ções que fazem levianamente contra os PariaM 
mentares. Já estou cansado de ver na impren­
Sa, nos jo~is_, na televisão e nas rádios, acu­
sações contra todo_s nós._Acu_sações genéri­
cas, dizendo que os ParlarTleiltares são todos 
uns indecentes, uns incompetentes, uns amo­
rais. 

Chega, Sr. Presidente! Vamos dar um basta 
nisso. Temos que cumprir com nossa obriga­
ção, para exigir que tenham fim essas acusa­
ções genéricas, lemos que apurar os fatos que 
são apontados. E se um Diretor do IBC"tem 
a ousadia de dizer que um Deputado Federal 

levou a ele essa proposta de cem m11 aoJares, 
_ls_~ deverá ser apurado imediatamente. 

Por isso -digo que não gosto da _expressão 
"exigir". Mas estou aqui, Sr. Presidente, a exigir 
essa apuração. Ela não é difícil, é só chamar 
o Diretor 'do !BC, seja na Câmara ou no Sena· 
do. Vamos chamá-lo ao Senado para que ve~ 
nha declarar aqui quem lhe fez a proposta 
~ou,. então, venha dizer que é um leviano, sem 
nenhuma r_esponsabilidade pelo que diz, pelo 
que afirma. 

Para mim basta, Sr. Presidente'. Isso te"m 
que ter urri--fim, poiS estou cansado. Tenho 
o hábito de recortar noticias de jornais, e anoto 
denúncias que são feitas. Tenho pastas e mais 
pastas de recortes de denúncias, Sr. Presiden~ 
te. E o que acontece? Nada. Se colocarmos 
esses_ dados_no computador, trarei aqui 50 
a 1 o a metros de denúncias feitas por aí, e 
fica tudo por is_~_ mesmo, nada se apura, e 
o leviano que acusa infundadamente continua 
acusando. Por isso, há tantos irresponsáveis 
que acusam cada um de nós, porque também 
não se faz justiça contra esses acusadores le· 
vianos. Quando eles vêem a impunidade da 
acu_~çá.Q leviana, anima-se a fazer mais e mais 
e mals contra todos nós. 

Varnos dar um fim a isso. Depende de nós. 
_N_ós__me_s_mos é que podemos dar um f1m a 
isso. E vamos começar- com este fato con· 
ereto. Este é urri fato concreto. Vamos apurar 
e vamos chegar ao fim dessa apuração. 

Então, peço aos nossos colegas que se 
consCientizem da necessidade de fazermos 
essa apuração. 

Basta, Sr. Presiderlte! Já estainos no fundo 
do poço. Estamos com o descrédito total da 
opinião pública por causa dessas acusações 
genéricas. Somos aqui, em- Brasília, mais de 
500 _ ~arlamentares. Um é acusado, iepereute 
$0_l:l_re ~o_d_g~ nó_s, _ p_orq!J~- n~_o _ s~_s_aR.e f!Y~rn 
é Q_ a_çu!iado, quem é o responsável. É fácil 
generalizar. 

Não sei se V. &, Si. Presidente, ou V. EJr'S, 
Srs. Senadores aqtii presentes, assistem a a]. 
gum desses programas cômicos da televisão. 
O que dizem sobre nós envergonha qualquer 
um. 

Eu me envergonhÕ, Sr. Presidente. Eu arldo 
envergonhado. Eu me honro de ser Parlamen­
tar, de ter conseguido este mandato. Eu me 
honro corri a vida que levei nesses 35 ou 38 
anos de Parlamento. Mas, Sr. Presidente, ando 
envergonhado do que se diz de nós e mais 
envergonhado por ver que está nos faltando 
a coragem de reagirmos contra isso. Está na 
hora de darmos um basta. Está na hora de 
mos_trarmos que não somos o que se diz por 
aí, que a grande maioria, senão a totalidade 
dos Parlamentares, é de cidadãos corretos e 
decentes. que arriam a sua Pátria e trabalham 
pelo desenvolvimento do Brasil. Chega, Sr. 
Presidente! 

-Assiffi, peço_-a V. Ex!', que está presidindo 
esta sessão neste mome,nto, leve à Mesa do 
Sehado esta exigência - acredito não s_eja 
só~minha- de apurar esse fato até o final, 
para vermos quem é o responsável, se é um 

acusador leviano ou se é um Parlamentar que 
não·merec_e sentar na cadeira de Deputado. 

Sr. Pfesiderite, vaffios fazer o que fáf neces­
sário. Não vamos ficar na beirada de Regi· 
mentos. Vamos fazer o que for necessário para 
apurar, até, se preciso for, contra o Regimento, 
mas a favor da moral Não vamos por prelimi­
nares. Chega de preliminares para liberar es­
ses acusados, es~es responsáveis. Vamos apu­
rar, dentro de tudo que tivermos direito. E­
logo! Vamos fazer isso já, imediatamente. 

Confio na Mesa porque sei que está preocu­
pada com esses assuntos. Portanto, confio em 
V . .Ex-', confio em nossos Colegas, vamos to­
mar essas medidas já. 

É a minha esperança, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O nobre Senador Jutahy Magalhães pode 
estar seguio de que a Mesa, acolhendo o seu 
brilhante, Emérgrco .e justo -pronunciamento, 
tornará as medidas necessárias. 

Por se tratar de matéria da outra Casa do 
Congresso Nacional, suponho que o -caminho 
mais adequado seja um entendimento entre 
as duas Mesas que, fundidas, formam a Mesa 
do Congressõ Nacional. Entretanto, pode-se 
encaminhar essa solução pela outra Casa, pela 
Câmara dos Deputados, ou até mesmo nós 
poderíamos tomar- nós, Senado Federal­
esse caminho,_.se os outros caminhos não fÕs­
sem adotados. Creio que não haverá neces­
sldade_ de violarmos o Regimento para isso. 
Devemos cumprir a Lei Interna e a Lei Externa 
e acabar com o regime de impunidade que 
neste País está imperando. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COntinua com a palavra o nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: O Estado da Bahia en­
contra-se mals-uma vez; ameaçado de sofrer 
duro golpe em sua economia, de ver nova­
mente postergados seus mais legítimos inte­
resses, com o pleito formulado pelo Estado 
de Pernambuco de construir a ferrovia Trans­
nordestina, com o objetivo primordial de Pro­
mover o_ escoamento_ da produção agrícola 
do oeste b_aiano, sobretudo a soja. 

Não pretendemos, neste momento e com 
este protesto assumir aprioristícamente posi­
ção contrária à construção da dita. ferrovia, 
cuja viabilidade pode ser plenamente justifi­
cada e cuja necessidade possa ser conside­
rada premente. No momento, o que não pode­
mos admitir é que sofra o Estado da Bahia 
mais esta discriminação por parte do Governo 
federal. Não podemos tolerar que seja a Bahia 
onerada com tão significativo prejuízo para 
sua economia, e, acirila de tudo, não podemos 
nos furtar a _unir nossa voz ao justo e veemente 
protesto do povo baiano diante de mais uma 
atitude de descaso de uma parcela de maus 
homens públicos do Estado, daqueles que re· 
preséhtam a Si próprios e a seus interesses, 
em detrimento dos reais anseios dO povo baia-
no. _ 

Encrávado na região nordestina, ocupa o 
Estado da Bahia uma área .de 516Km2

, em 
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que desenvolvidas atividades econômicas vi­
tais para a região: agrfcola, pecuária e minera­
ção. Culturas como o cacau, da soja, do café, 
do arroz, da cana-de-açúcar, do algodão, do 
dendê, do cravo-da-índia, da carnaúba, do fu­
mo, da mandioca, do feijão, do milho, da serin­
gueira, da piaçava, do siSal, são produtos que 
integram a variada atividade econômica do 
nosso Estado. 

Nesse contexto, têm assumido relevante pa· 
pel as culturas do feijão-soja, situadas nas zo­
nas do ·oeste do Estado, bem como na região 
da Chapada Diamantina, transformando-se 
em importante fator de crescimento de nossa 
economia, graças à fertilídade do solo e à dedi­
cação e trabalho dos agriçultores, muitos de­
les procedentes de Estados do Sul do País. 
O volwne da produção de soja, estimada em 
700 inil toneladas/ãno, ilustra muito bem a 
grandeza do trabalho que vem sendo execu­
tado na região do oeste baianO. 

Plantada à margem do rto Grande, afluente 
do São Francisco, a cidade de Barreiras vem 
de transformar-se em importante centro co­
mercial da região Oeste, formando um com­
plexo ·canalizador de mercadorias agrfcolas 
notadamente da soja. 

Cognominado "Rio da Unidade Nacional" 
ou "Nilo BrasileirO", o rio São_ Francisco -

o 'Velho Chico" -constitui-se na terceira ba­
cia fluvial brasileira e na única interior do nosso 
País. consenrando, em sUas rilãrgei1s terras 
férteis à agricultura, trechos de _densidade de­
mográfica e importantes centros urbanos, co­
locando-se como esteio da economia regio­
nal, graças à pro-dução agropecuária, trans­
porte e indústria. 

lmpossivel negar a natural vocação do rio 
São Francisco para o trãnsporfe fluvial. Inegá­
vel o seu papel como estrada natural, ligando 
o Centro-Sul ao Nordeste do Pais-:-Sem ne­
nhum ·cuidado, sem nenhuma manutenção, 
o rio São Francisco tem- hcije uma hidrovia 
que representa um custo aproximadamente 
dez vezes menor que o transporte rodoviário. 
O trecho histórico, tradicional da hidrovia do 
São Frandsco, entre Pirapora, em Minas Ge­
rais, e Juazetro, na Bahia, corresponde a nada 
menos que 1.371 quilômetros, constituindo­
se igualmente importante a navegação fluvial 
de seus afluentes maiores. 

Sobejamente conheddo é o descaso com 
que é tratada a navegação flUvial em nosso 
País, que se coristitui, no entanto, na forma 
menos onerosa de transporte em qualquer 
parte do mundo, cuja economia atírige a pro­
porção de um para cinco em relação ao trans­
porte ferroviário e de um para dez, se compa-
rado ao rodoviário. - - -

Assim, torna-se fácil concluir que a navega­
ção do rio São Francisco é o- meiO"- de- trans-­
porte mais barato, constltuindo~se no escoa­
douro naturaJ da produção daquela grande 
e promissora região, que conta com mais de 
2 milhões de hectares agricultáveis. 

Com bases nessas considerações, ·chega-se 
facilmente à conclusão de que somente inte­
resses menores, aJheios e estranhos à reali­
dade econômica e geográfica do Estado da 
Bahia, poderiam justifiCar a cOnstrução de 

uma ferrovia, com custo orçado inicialmente 
em 35_0 _milhões de dólares, quando outra "al­
ternativa menos onerosa existe e pode ser fa­
ci1mente viabilizada. 

Com efeito, o rio SãÕ Francisco e o seu 
afluente, o rio Grande, apresentam-se nave,gá­
veis de Barr.eiras até JuaZeiro, viabilizando 
o esc:oamento da produção agrícola do oeste 
baiano por via exclusivamente fluvial. Daí até 
o compleXo POrtuáriO de Aratu o escoamento 
-dar-se~~- através de malha ferroviária Já. exis~ 
tente. Necessárias se fazem, evidentemente-, 
algumas obras, orçadas, em sua totalidade, 
em cerca de 50 milhões de dólares. Obras 
para recuperação da rodovia Barreiras-lboti­
rama facilitarão o acesso dos veículos. Obras 
de recuperação do canal ferroviário já exis­
tente modernizarão a ferrovia, adaptando-a ao 
atendimento da crescente demanda. 

Desse modo, evidenda-se que o Estado da 
Bahia, através do Complexo PortuáriQ de Ara­
tu, constitui-se no escoamento natural da pro­
duçào agrícola originária do oeste baiano, utili­
za-ndo-se do sistema rodoferroviárlo-fluvial 
Barreiras-Juazeiro•Ferrovla-Leste-Brasileiro 
até Aratu que, por SUa privilegiada localização, 
poderá transformar-se em um dos maiores 
cOrredores de exportaçãO do Pais. 
-__ A par de tão justa reivindicação- o escoa­
mento da produção de soja do oeste baiano, 
atravéS--do Terminal Portuário de Aratu- o 
protesto e a indignação do valoroso povo baia­
no levantem-se contra o silêndo e a omissão 

_de seuS representantes_ na eSféra do Goverrio 
federal, do Executivo. 

Ein nenhuma conduta percebe-se o cum­
primento do verdadeiro de'ter do homem pú­
blico, atuar com vistas ao desenvolvimento 
de seu Estado, -de sua região, que desaguará, 
nc:1turaJ_mente, no progress() do País, no bem­
estar da população, no extermínio da pobreza, 
-da miséria, do subdesenvolvimento; 

OS pfãteStOS Que ocorrem a nível interno, 
no Estado da Bahia, ilustram sobejamente es~ 
te- deScaso. O povo baiano sente na pele, na 
vivência do dia-ã-dia, os nocivos efeitos da 
retafiação que até agoi"a vem sofrendo o nosso 
Estado por parte do Govemo federal, gerando 
graves-e frreparáveis prejuízos ao desenvol­
vimento estadual. 

Os problei"!'JaS existem nas mais diversas 
áreas: saneamento, habitação, estradas, esco­
las, ti~ Portes, e'nfim, em qÚàSe todas as ativi~ 
dades básicas ao atendimento da população. 

_____ Com sua rica e variada atividade econômia, 
o Estado da Bahia contribui, em considerável 
volume, para o desenvolvimento do Nordeste 
e, conseqüentemente, para -o progresso do 
País~ No entanto, não existe a contrapartida. 
O GoVerno federal, ao buscar no Estado da 
Bahia interesseiros e impatrióticos aliados, pri­
va o -valoroso povo baiano de atingir níveis 
de desenvolvimento e de bem~estar compa­
tíveis com a garra de seus dedicados cidadãos. 

Deixamos, pois, de público, nosso duplo 
protesto, na certeza de que o povo, cada vez 
mais consciente e sofredor separe o joio dO 
trigo, distinga os verdadeiros homens públi­
cos, abomine o interesse pessoal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, complemen­
tando meu pronundamento, gostaria de trans­
crever nos Anais do Senado o artigo do Profes­
sor_ Jair~ Simões, publicado na Tribuna da 
Bahia de 19 de maio último, sob o título "O 
a1f~eto da mudança". 

Vimos todos outro dia a preocupação de 
adversários de Waldir Pires. em tentãr denegrir 
sua imagem de administrador. Se Waldir, no 
governo da Bahia, tivesse apenas se restrin­
gido a mudar os métodos políticos e adminis­
trativos, levando à administração Pública o 
sentido da moralidade, do respeito às liberda­
des, a boa aplicação dos recursos públicos, 
a admissão de funcionários apenas através 
de concurso, a extinção de cargos em comis­
são, Já teríamos que louvar sua administração. 
Mas não foi s6 istoL Jairo Siinões, em seu 
artigo faz o resumo da ação .administrativa 
do Governo Democrático da Bahia. 

"O ALFABETO DA MUDANÇA 
As restrições às mudanças, na sacie- · 

dade, são muito mais fortes do que se 
pode imaginar. No caso do recente gover­
no baiano, .quantas foram as impreca­
ções quando um peemedeblsta ou seu 
aliado simplesmente não conquistava um 
cargo comissionado! Ou. para alguns, 
quando centenas de escolas eram recu­
peradas, para muitos, colocando-se em 
suspeita a mudança, porque continua-

-- va.m-existindo salas de aula depredadas 
(ainda quando depredações subtarrente 
provindas de governos anteroires)! 

Hoje, quando Walmir Pires deixa o go­
verno da Bahia, é fundamental que se 
entenda - até para compreender-se a 
seqüência da administração, com Nilo 
Coelho- o que podemos entender obje­
tivamente cOmo mudança. Não nos refe­
rimos à _postura dos que_fazem oposição 
por obrigação Pr0fissiona1 até porque es­
tes, tendo tic;Jo o comando administrativo 
por tantos e tantos anos do Estado, deixa· 
rama situação_de calamidade p~!JUca de 
qUe-a Bahia tein conhecimento, num in­
crivél "sucateamento'~_da escOJci -Pi::tblica, 
da saúde pública, da segurança pública, 
nunca sujeitas, comO antes, aos estímu­
los da ''privatização". 

Ninguém é imbecil para imaginar que, 
em quatro anos, qualquer governo, man­
tidas regras não revolucionárias seja ca­
paz de reverter, bruscamente, a distribui­
ção da renda interna, diante de urna po­
pulação economicamente ativa que, em 
mais de 70% de seus componerites,-rece:. 
be mensalmente de dois salários míni­
mos para menos. A miséria e o favela­
menta ai estão, sobretudo, nas grandes 
cidades, mostrando a grande chaga so­
da! de todo_ o T erceíro MUndo, do qual 
não escapamos. 

O governo só tem dois caminhos, no 
particular, que deverá repetir-se em qual· 
q1,.1e_r esfera do poder: 
a) arrecadar mais de quem mais ganha 
(enfase na tributação direta e progressi­
va): são muitas as resistências sociais, 
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não raro das próprias máquinas arrecada~ 
doras, pela complexidade do sistema: 

b) realizar investimentos capazes de be­
neficiar, mais densamente, as camadas 
mais pobres da população: no capitalisM 
mo, as resistências sociais são teniveis, 
de parte das camadas mais endinheira­
das, sob o suposto de que deverão ser 
mais benificiadas porque "pagam mais 
imposto". 

A mera comparação com os últimos 
decênios da história da política da Bahia 
e do Brasil, do dientelismo, do "dando 
é que se recebe", da pretensão de "pro­
priedade" da coisa pública pelos gover­
nantes, revelará, porém, aos de bom-sen­
so, se o governador que nos deixa, não 
teria fJXado, em nossa vida administrativa, 
mudanças que, pequeninas embora, em 
análise separada, são capazes de formar 
um conjunto signifió1.tivo de transforma­
ções, já talvez entranhadas definitivamen­
te em nosso modo de ser: 

a) num respeito à cidadania, não se 
contrataram servidores, a não ser através 
de concurso público, ninguém é perse­
guido por motivo ideológico, além de que 
se regulamentou um já longo estatuto 
de docentes, aprovando-se planos de car­
reira para a generalidade dos servidores: 
isso não é mudança? 

b) puseram-se em funcionamento, 
em c~ntenas de escolas, com ampla re­
percussão em outros estados, programas 
envolvendo as respectivas comunidades 
e ampliando, aos finais de semana, a re­
cuperação física dos prédios e os planos 
de aprendizado e lazer ("SOS" Escola, 
"Sábado e Domingo na eScola"); das 270 
mil carteiras esco1ares encontradas im­
prestáveis (quase 600 mil estudantes as­
sistindo às aulas de pé), já mais de 200 
mil foram recuperadas, com a campanha 
de que "a escola é sua, zele por ela": 
isso não é mudança? 

c) declarou-se guerra sistemática à 
acumulação ilegal de cargos _(eram mi­
lhares, antes de 1987): isso não é mu-
dança? -

d) com menos de 100 dias de governo 
recuperaram-se mais de 600 leitos hospi­
talares que estavam desativados na rede 
estadua~ benefid:lrido, diretamente, mais 
de 30 -niil pobres, além de criar-se expe­
diente noturno, em diversos centros de 
saúde: isso não é mudança? 

e) foram, de plano, eliminados deze­
nas de órgãos públicos (1• Reforma Ad­
ministrativa) e, mesmo, descontados os 
cargos criados por algumas poucas e no­
vas secretarias, desapareceram do "po­
der de nomear", nada menos de 800 car­
gos públicos (direção e assessoramento) 
que, com mais de 1.200 da 2' Reforma, 
perfazendo _o número significativo de 2 
mil cargos, sem qualquer prejuízo para 
a eficácia da máquina pública: isso não 
é mudança? 

---f) armou-se, na medida do possível, 
uma luta contra as mordomias e os des­
perdícios que, só no J<:> seinestre de go~ 
vemo, haviam propiciado economia de 
um terço nos gaStos de custeio ( combus­
tíveis, autopeças, etc.), situação que se 
mantém: isso não é mudança? 

g) disciplinou-se, inteiramente (salvo 
__ _Q_Çiviamente nos períodos de greve bancá­

-- -~- ria) os recebimentos dos servidores, en­
contrados, no tocante a alguns quadros, 
em atraso: isso não é mudança? 

h) regularizaram-se (o que não existia 
em março de 1987) os repasses, aos mu­
nicípios, das cotas de ICM, sendo os paga­
mentos, por vezes, adiantados sem qual­
quer preferência para as municipalidades 
dirigidas por correligionários do gover­
nador: isso não é mudança? -

i) não se deu trégua à apuração de 
_ atos de c_orrupção, já teodo sido mais de 

uma centena os processos civeis e crimi­
nais en;'iados à Polícia e ao Judiciário, 
para o respectivo andamento e julgamen­
to: isso IJ~O oé mudança? 

j) por mais que houvesse discordância 
em relação a projetos de natureza faraó­
nica, como a Pedra do Cavalo que, à che­
gada do novo governo, não havia posto 
água em Salvador, não produzira energia, 
não realizara um peixci.mento em sua eS-­
tação própria e não alocara os posseiros 
da beira do lago, apesar do custo incrível 
de quase 1 bilhão de dólares ao longo 
de apenas 8 anos- endividando o Esta­
do de mudo preocupante - o projeto, 
embora maiS vagarosamente, foi posto 
para a frente, _devendo, até 1990, já estar 
gerando energia (via Cl-iESF), chegar 
com água-a Salvador, assentar 220 famí­
lias, além da enorme produção de alevi­
nos que passam a ser facilmente distri­
buídos entre_agricultores de várias re­
giões (ajuda inclusive do !BC), para:cria- __ 
ção de peixes de qualidade apropriada 
e pioneira: isso não é mudança? 

I} instalações_ e_ equipamentos, como 
as "geladeiras" do "Nina Rodrigues", a 

-- "ESCola Parque", o "Centro de Conven­
ções", a "Concha Acústica", a "Escada 
Magirus" (único equipamento para luta 
-contra incêndio em Prédios elevados), 

-~---dentre outros, estavam desativados ou 
em profundo- desgaste e, nos primeiros 
meses de governo,_ foram recuperados: 
isso não é mudança? 

m) o Programa de Reforma Agrária, 
-apesar da expressa má vontade da União 
_em repassar verbas à Bahia, foi dos mais 
bem-sucedidos, no País, beneficiando 
mais de 6 mil famílias, assentadas com 
dignidade--(veja-se Relatório do Banco 
Mundial), em inúmeras regiões do Esta­
do: isso não é mudança? 

nj cadastraram-se 15.727 irrigantes, 
-em 129 municípioS-;--e entre projetos elã­
borados e de implantação de projetos de 
irrigação já se cobrem 8,2 mil"hectares: 

- Isso não é"mudança? 

Maiode1989 

o) instalaram-se, em mais de 200 mu­
nicípios, num golpe ao clientelismo rei­
nante, ComissõeS comunitárias (prefeito, 
juiz, dirigentes de sindicatos e clubes de 
serviço, igrejas, etc.) que passaram a deci~ 
dif, junto às populações interessadas, so­
bre distribuição de sementes aos peque­
nos produtores, distribuição espacial de 
carros-pipa, loca1ização de poços, etc.: is­
so não é mudança? 

p) foram regUlarizadas as contas dos 
antigos fornecedores, pagou-se_ boa parte 
de débitos de empreiteiras, antigos, (al­
guns nada haviam recebido por seus ser­
viços), colocou-se em dia o pagamento 
dos novos compromissos e, pelo menos, 
a partir de 1980 nenhum governo pagou~ 
em termos "reais", tanto aos devedores 
(de gestões passadas} à conta de "Amor­
tização": iss_o não é mudança? -

q) com recursos próprios de modo 
inédito na vida baiana dos últimos anos, 
o-governo vem investindo na moradia po­
pular, beneficiando cerca de 10 mil famf­
lias (nos 20 anos anteriores a este gover~ 
no, a Urbis, com-dinheiro do BNH, não 
construiu mais que 60 mil moradias): isso 
não é mudança? 

r) o govenlo vem investindo, direta­
mente, na produção de energia para o 
Oeste (Alto Fêmeas), pavimentando es­
traaaS (Barreiras-Aeroporto, Barreiras­
São Desidério), assegurando com a 
Chesf o linhão Lapa-Barreiras, ultimando 
o projeto da Ponte de Bom Jesus_ da Lapa, 
ao lado de um programa de patrolagem 
realizada em centenas de quilômetros de 
rodovias e de crédito aos produtores de 
tamanho diverso, o que vem permitindo 
a expansão da produção e industrializa­
ção daquela área, a passos bem largos, 
para o escoamento de sua safra: isso não 
é mudanca? 

s) cad~ Dláiio Oficfa/ pUblica um resu­
mo do que, quotidianamente, ingressa e 
sai do T escuro Estadual, numa transpa­
rência que nenhum governo anterior as­
segurou: isso não é mudanç.ã? 

t) em lugar do "faraonismo", o gover­
no optou por inúmeras obras pequenas 
e disseminadas pelo território estadual, 
como 734 poços tubulares perfurados, 
construção -de 250 novos sistemas sim­
plificados de abastecimento de água e 
recuperação de outros 1.964, que esta­
vam desativados ou funcionando preca­
riamente, além de 3.242 aguadas cons .... 
truldas e 1.135 em recuperação, 143 re­
servatórios, 763 cisternas, 78 barragens 
e obras outras, nesse segmento, com o 
emprego de frentes de trabalho com salá­
rios mais decentes que no passado: isso 
não é mudança? 

u) pelo menos 25% das ligações ener­
géticas reafízadãs fOram dedic_;:~.das _a fa­
mí1ias de baixa renda e, no tocante à eletri­
ficação _rural, mais de 39% das proprie­
dades energízadas, de tudo o que se fez, 
no particular, na história da Bahia, foi da 
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responsabilidade destes dois anos de go­
verno: isso _não é mundança? 

v) a situação do Pronto-Socorro é sa­
bidamente deficiente, por exçesso de de­
manda e restrição de seus espaços (não 
se trata da calamidade do início _de 1987, 
quando o seu não-funcionamento decor­
ria da ausência de_ material básico, não 
dispondo sequer de uma Oll, reinstalada 
no }9 semestre daquele ano); acrescen­
te-se que três hospitais regionais estão 
em fase adiantada de construção, além 
do Hospital Geral dé: Salvador (este gover­
no encontrou-o apenas _com o terreno 
escolhido) para não falar do Hospital de 
Camaçari, hoje pronto - antes paralisa­
do em suas ·obras e com ameaça de per­
da de equipamento adquirido: isso não 
é mudança? 

x) o mais, com o ostensivo apoio de 
órgãos do Estado (Conder, Sedes, etc.) 
e de entidades comunitárias, contribuiu 
para beneficiar ummilhar de idosos, nada 
menos que 40 mil_crianças, mais que de­
cuplicando a "marca" de crianças caren­
tes assistida ao fina] do último governo; 
aí estão, para exemplo, os inovadores tra­
ba1hos com os "meninos de rua", inclu­
sive no Centro Histórico: isso não é mu­
dança? 

z) promoveu-se o reparo ·de sistemas 
de abastecimento de água que beiravam 
o colapso (como em Jtabuna ou Vrt6ria 
da Conquista), além de melhoria (entre 
eles, 17 novos construídos) de 80 outros 
sistemas, para não tratar de exemplos ou­
tros: isso não é mudança? 

Ficamos, assim, nas letras do alfabeto, 
por mero didatismo. Mas exemplos não 
faltariam, corno na melhoria dos sistemas 
de planejamento e penitenciário, e de de­
fesa do meio ambiente, com a democra­
tização do Cepram e o debate, com as 
comunidades, de grandes projetos ihdus­
triais: Como não falar em mudança? Se 
os serviços apontados não valem por si 
sós, uma coisa é certa: implantou-se, na 
Bahia uma nova consciência de governar. 
O roteiro está aberto, acreclitamos que 
de modo irreversível, para os governos 
democráticos. Os próximos meses dirão 
dessa irreversibilidade." 

Sr. Presidente, Srs. Sena:dore_s_._ parodiando 
um editorial de O Olot!o poderia dizer que 
num Estado cuja realidade social apresenta 
essa agressiva lista de precisões miúdas, toda 
obra pública faraônica tem su!:?te:rrâneo§ _que 
dão no esgoto. 

Np arti9o de Jairo Simões transcende a 
preocupação com o que em discurso que pro­
nunciei há algum tempo denominei de neces­
sidades miúdas. Como disse o editorialista de 
O Olobo "paradoxalmente, tudo que falta erri 
larga escala no Brasa, redundaria num imenso 
canteiro de ~olsas miúdas". Estas sã_Qas preo­
cupações de quem realmente está preocu~ 
pado com o grande déficit social que as elas~ 
ses dirigentes têm com a população. 

Waldir, utilizando-se dos parcos recursos do 
Estado, voltou-se para o atendime[ltO às ne­
cessidades prioritárias apontadas pelas comu­
nidades. Conseguiu êxito em sua missãO de 
goYema·r o povo baiano. Sem obras faraôni­
cas. Longe dos subterrâneos que dão no es­
goto. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!} 

COMPARECEM MNS OS SRS. SENADO­
RES: 

AureO MeUo - Almir GaBriel - João Cas­
telo_-=- Afonso SanCho- CHB;abóia de Carva­
lho - Marcondes Gadelha - Raimundo Ura 
-Jutahy Magalhães- I~ar Franco,- Ro­
min Tiili ~ Maw:o Borges ..::.._ MaUríC~o_ Corrêa 
....:.. Mendes Cãnale.....:.. Nelson Wedekin- José 
Paulo BisoL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1 ~-secretário. 

-Bã:o Tidos os segUintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 124, de 1989 

DiSpõe sobre a organização de traba­
lhadores rurais e pescadores em sindi­
catos e colônias respectivamente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A associação de trabalhadores ru­

rais e pescadores em sindicatos de trabalha· 
dores rurais e colônias, respectivamente, é li­
vre e independe de autorização do Estado. 

§ 1., São trabalhadores rurais as pessoas 
fiSlcas que prestam serviços não eventuais a 
empregador rural mediante rerriuneração de 
qualquer espécie e aquelas que, proprietárias 
ou não de terra, exercem atividade agrope­
cuária individualmente ou em regime de eco­
nomia familiar. 

§ 29 São peSca.dóres- as peSSoas físicas 
que prestam seJViços não eventuais mediante 
remuneração de qualquer espécie, a empre­
gador da área de pesca e aquelas que se-dedi­
cam, individualmente-ou em regime de econo­
mia familiar, à atividade pesqueira. 

Art. 29 São vedãdas_ ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização 
dos sinclicatos de trabalhadores rurais e das 
colônias de pescadores. 

Art. 39 E vedada a criação de mais de um 
sindicato de trabalhadores rurais e de uma 
colônia de pescadores na mesma base territo­
rial que, definida pelos trabalhadores interes­
sados, não poderá ser inferior à área de um 
município. 

Art. 4? _ Ninguém será obrigado a filiar-se 
ou a rriariter-se fúiado a sindicato de trabalha­
dores rur-ais e a colôniaS de pescadores. 

Art. 5? Ao sindicato de trabalhadores ru­
faiS e à colônia de pesCadores cabem a defesa 
dos direitos e interesses coletivos ou indivi­
duaiS de- suas cBtegorias, --inclusive em ques­
tões judiciais ou administrativas. 

Art. 6° t obrigatória a participação dos 
sindii:atos de trabalhadores rurais e das colô-

nias de pescadores nas negociaç~s coletiva~ 
_de trabalho das respecti~s categorias. 

Parágrafo único. Os acordos coletivos de 
trabalho só terão validade quando celebrados, 
c:om a interveniência do sindicato ou colônia 
representativo da categoria. 

Art. 79 A Assembléia Geral dos sindicatos 
de trabalhadores rurais e das colônias de pes­
cadores fixará a contnbulção a _que se refere 
o inciso IV do artigo 8<> da Constituição Federal, 
prim-eíra parte, ·a ser descontada, nos casos 
cabíveis, em folha. 

Art. 8? Os trabalhadores rurais e pesca­
dores aposentados têm direito a votar e a ser 
votados em seus sindicatos e colônias. 

- Art. go É vedada a clispensa do empre­
gado a partir do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação do sindi­
cato de trabalhadores rurais ou colônia de pes­
cadores e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se 
cometer falta grave. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-s_e as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O art. 89 da Constituição contém a norma­
tização- fundamental que passou a reger a as­
sociação sindical em _nosso País. Q_ objetivo 
do presente projeto de lei é, conforme _ _dispõe 
o parágrafo único do referido artigo, regula­
mentar a aplicação desses dispositivos aos ca­
sos particulares de sindicatos de trabalhadores 
rurais e colônias de pescadores. 

A especificidade maior dessas categorias, 
razão da regulamentação própria prevista na 
Carta, reside na sua composição socialmente 
heterogênea. Ao contrário dos demais seg­
mentos de trabalhadores, que aglutinam qua­
se exclusivamente assalariados, os pescado­
res e trabalhadores rurais englobam tanto as­
salariados quanto produtores fanliliares. Não 
há dúvida de que tal heterogeneidade na com­
posição reflete-se em especificidades, ao nlvel 
da organização sindical. 

No caso_ dos pescadores _devem-se consi­
derar ainda as particularidades organizacio­
nais da categoria. O sistema de_ colônia pré-e­
xiste à organizaÇãO -sindical rio País. CoOsistiu, 
fundamentalmente, na aglutinação local de 
pescadores, pelo poder público, em entidades 
- as colônias - que, com o_ tempo, assu­
miram feição mesclada de sindicato, coope­
rativa, associação de ajuda mútua e órgão dis-
ciplinador estatal. , 

O princípio orientador do Projeto ora apre­
sentado é, no entanto,_ de considerar que as 
especificidades referidas em termos de com­
posição e organização, de inegável relevànda, 
não justificam qualquer restrição a essas cate­
gorias dos direitos assegurados pela Consti­
tuição ao conjunto dos trabalhadores. A pro­
~situra assegura, portanto, explicitamente a 
trabalhadores rurais e pescadores, a livre asso­
ciação em sindicatos ou colônias, a não inter­
ferência do Estado nessas organizações, seu 
papel nã. defesa dos interesses da categoria. 
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sua participação nas negociações cohitivas._ Justificação 
o princípio da unicidade, a livre ffiiação; o direi~ Dispõe a ConStituição-da República, em Seu 
to de voto dos aposentados e a es~bilidade 
dos candidatos a cargos eletivos. art. 143, §§ 19 e 29

, sobre a Isenção do servi~Q 
N à 1 militar obrigatório para as mulheres, os ede-

env~lvi~~:.~~~je~~ ~:;~1!~~88~0~~;~;:~ siástic_os _e para aqueles que~ depois de alista-
heterogênea. Mantém-s_e, portanto, na tradi- dos, a1egarem imperativo de consciência _ 
ção da legislação precedente, que sabiamente entendendo-se. como tal o decorrente de _cren-
rec:onheceu na similaridade de condições de ça religiosa e de convicção fUosófica ou polí-
vida entre assalariados e produtores familíares tica- para se eximirem da prática de atiVIda­

des de caráter essencialmente militar. 
e na interpenetração desses dois segmentos 2. p - a t p 1 "da reve, o mesmo em o, are en nor-
um vínculo mais objetivo que a situação for- -- 1 mal de assalariado ou autônomo. ma constitucional, a sujeição, daque es por 

Quanto à situação peculiar das colônias, ~:s~x~e:~~o~e~~· ate~~~gv~t~~~=~~~ ~i~ 
não se fez mais que desenvolver a equiparaÇão litar, ou a "_9utros encargos", dlsciplinados 0 .; 
implícita que a Carta opera entre colônias de forma da lei. 
pescadores e sindicatos de. outra,s categorias, 
ao determinar que a lei estabelecerá as condi- 3. Procura, assim, o_ presente projeto de 

- d r - d d' . lei_, regulamentar a aludida regra fundamental, 
çoes a ap !Caçao os !SpOSltivos que regem para que sua aplicação se tome exeqüível. Atri-
a organização sindical às entidades próprias bui, ao mesmo tempo, aos Ministros de Estado 
dos pescadores. _ 

Saia das Sessões, 29 de maio de 1989_ ~ do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
Edison Lobão. o - oompetência para disciplinar a matéria, em 

suas respectivas Pastas. 
(À Comissão de AssU1Jtos Sociais.) -4. Este é o projeto que submetemos ao 

judk:ioso exame dos ilustres membros do 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
!'!• 125, de 1989 

Regulamenta o art. 143, §§ 1" e 2?, da 
COnstituição da República, que dispõem 
sobre a prestaçao de serviço militar alter­
nativo ao serviço m11ítar obrigatório. 

O Congresso Nacional dec::reta: 

Art. 1" O selViço militar consiste no exer­
cido de atividades específicas desempenha~ 
das nas Forças Armadas -Exército, Marinha 
e Aeronáutica - e compreenderá, na mobili­
zação, todos os encargos relacionados com 
a defesa nacional. 

Art 2~ Todos os brasileiros são obrigados 
ao serviço militar, oa fqrma da Lei n9 4375, 
de 17 de agosto de 1964 e.de suas alterações. 

§ 1.. As mulheres e os eclesiásticos ficam 
isentos do serviço militar obrigatório em tem­
po de paz, sujeitos, porém, de acordo ·c:om 
suas aptidões, a encargos do interesse da mo· 
bilização. 

§ 29 As Forças Armadas também atribui­
rão encargos alternativos, de acordo com as 
respectivas aptidões e formação profissional, 
àqueles que em tempo de paz, depois de alis­
tados, alegarem imperativo de consciência --:­
entendendo-se como tal o decorrente de cren­
ça religiosa e de convicção ffios6fica Õu p-Olí­
tica- para,_se exfmi_rem de atividades de cará­
ter essenc_ia1mente militar. 

Art. 3~ Na atribuição de serviços alterna­
tivos ao serviço mili@r q_brigat6rio, na forma 
dos parágrafos do artigo anterior, serão obser­
vadas, além das_ prescrições referidas nesta 
Lei, normas específicas, nas respectivas Pas­
tas, baixadas pelos Ministros de Estado do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica. · 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data· d-e -
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Congresso Nacional, como um tod_o, e do Se­
nado Federal, em particular, na certeza de que, 
com a sua aprovação e transformação em 
lei, estaremos prestando relevante serviço ao 
Pais. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1989.­
J_u_!a_!yy Magalhães. 

LEG!S!AçAO ClT ADA 
CqNSTITU]ÇÃO FEDERAL 

Arf 143. · O serviço militar é obrigatório 
nos termos da lei. 

§ 1ç Às Forças Armadas compete, na for­
ma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, 
em tempo de paz, após alistados, alegarem 
iiilperativo de COfl5iciênc;ia. entendendo-se co­
mo tal o decorrente de crença religiosa e de 
convicção filosófica ou política, para se eximi­
rem de-atividades de Caráter essencialmente 
militar. 

§ '29 As mulheres e os eclesiásticos ficam 
isentos do serviço rn_ilita( obrigatório em tem­
pO de -paz, sujeitos, porém, & outros encàfgos 
que ~ lei IJ:!~ atribuir. 

(À Comissão de Relações EXten'ores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO­
!'!• 126, de 1989 

Altera a redação da Lei n, Z 729, de 
16 de janelro de 1989, que "cria Juntas 
de ConCiliação e_Jufgamento nas Regiões 
da Justiça do Trabalho, define jurisdições 
e dá outras providências'; pa@ Introduzir 
dispositivos na forma que especificã e 
menciona. 

O Congresso' Nacional decreta: 
-Art. 19 A aHnea a, do art. 28 da Lei nç 

7.729, de 16 dejaneir_O de 1989 passa a vigorar 
com a seguil}te red~ão: -

"Art. 28_ ·········-···----'----
a) no EStado de Rondônia: 
I- Porto Velho: o respectivo Municí­

pio; 
11-Ariquemes: o respectivo Município 

e o de Machadinha do Oeste; 
111- Cacoal: o respectivo Município e 

os de Alta Floresta D'Oeste, Costa Mar­
ques, EspigãO D'Oesfe,. Nova Braslândia 
D'Oeste, Pimenta Bueno, Rolim de Moura 
e Santa Luzia D'Oeste; 

N -Guajará-Mirim: o respectivo Muni­
cípto e o de Vila Nova do Mamoré; 

V -Ji-Paraná: o respectivo Município 
e os de Jaru, Ouro Preto D'Oeste, Presf­
dente_Médici e Alvorada D'Oeste, Sâo Mi­
guel do Guaporé:- e, 

Vi- V~hena: o respectivo Município e 
os de Cerejeiras, Colorado D'Oeste e Cãw 
bixi." 

Ait. 2~ Dê~se ac,-- inCisO XIV do art. n? 33, 
da lei n" 7.729, de 16 de janeiro de- 1989, 
a seguinte redação: 

"Xl'/:-:- Na 14• Região: seis cargos de 
· JuiZ de Trabalho Presidente i:te..Junta; trê's 
_car!;JOS de Juiz d~ Trabcl!ho Substituto; 
-dez _fuOÇões de Vogal; cinco cargos em 
comissão de Diretor de Secretaria; dnco 
cáfgos de TécO~ço JudiCiário; aez cãrgos 
de Oficial de Justiça Avaliador; dez cargos 

. de Auxili_ar Judiciário; ctõCo cargos âe 
Agente de Segurança Judiciária; c;incõ 

" __ cargos de Atendente Judiciário e dois car­
gos em comissão de Distnbuidor." 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revo,gam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Em 1988 foram criados em Rondônia os 
Municípios de Sáo .Miguel do G_uaporé, Y~a 
Nova do Mamar-é, Cabixi e M._achadinho 
D'Oeste. 

São municípios com populações e poten­
cialidades superiores a alguns dos outros de­
zoito contemptados, com a criação de novas 
JUntas de Conciliação e Julgamento. Todavia, 
não foram abrangidos pela lei no 7.729/89. 

Nada mais justo que atender às reivindi­
cações das populações que elegeram seus 
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores: a criação 
para 14~ Região de novas áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Jul,gamento, qUe 
exigem, conseqüentemente, também o au­
mento do número de servidOres, para o efi­
ciente daS suaS atribuições .. ~ Senador Olavo 
Pires. 

LEG!S!AçAO C!TiWA 

LEI N" 7.729, 
DE 16 DE JANEIRO DE l 989 

Cria_ Jf!IJ_ta_s de_ ConcüíaÇ50 _e -Julga­
. menta. na~ Regióes cJ.a Justiçã do Traba­

lho, define jurisdíçãp, e dá outras-provi-
dênciaS. - -

---~---....... ------c.·~---. 
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Art. 28. Ficam assim defírifdas as áreas 
de jurisdição das Juntas de Conciliação e Ju­
gamento, localizadas nas ddades abaixo, per­
tencentes à 14~ Região. 

····M:··:ii·~·R-,-ca-in-. _c_na_d_o_s_n_a_.J_u_s_ti_ça-:d-o-:T-:-ra·­

balho: 
................................... 

XIV-na 14• Região: quatro cargos de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta; dois cargos 
de Juiz do Traba]ho Substituto; oito funções 
de Vogal, quatro cargos de Diretor .................... H •• 

··················-------··~····--·--..... ·-·-·-· 
(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sol!_s_a) 
-Os projetos lidos serão publicados e distri­
buídos em avulsos, podendo os de n~ 124 
e 126 receber emendas perante à comissão 
a que foram despachados, pelo prazo de cinco 
dias úteis a partir da publicação no Diário do 
Congresso Nadonal· (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1" Secretário. _ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 295, DE 1989 

Brasilia, 24 de -maio de 1989 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do disposto no pará­

grafo único do art. 13 e no art:.-47 do Regi­
mento Interno, licença para ausentar-me dos 
trabalhos desta Casa, no período de 2 a 12 
de junho próximo. 

Esclareço que essa solicitação visa o atendi· 
mento do convite para que eu participe, como 
expositor, da conferência "América Latina e 
Europa nos anos noventa: em aireçào a um 
novo relacionamento'_',_ organizada conjunta­
mente pelo Aspen lnstitute da [talia e o lRELA.­
fnstituto para as Relações Européia-latino-a­
mericanas, a realizar-se em Madri, Espanha. 

COrdiais saudações, Senador Fermm~o 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido será submetido a voto 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência encaminhou cópia de infor­
mações recebidas ao requerente, Senador Ita­
mar Franco, e aguardará ainda o envio de 
informações solicitadas, nO mesmo requeri­
mento,: ao Banco Central do Bràsif 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n" 13, de 1987-- DF que, dispõe 
sobre as Carl:ds Patentes dos QDciais do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

O Senãdo Federa1 decreta: 

,ÇAPÍTULO I 
Disposições PreUminares 

Art._ 1 ~ Carta Patente é o diploma confir­
matório dos postos de Oficiais "cio Corpo de 
Bombeiros do Disirito Federal e dos direitos 

e prerrogativãS peculiareS aos mesmos, nos 
termos-da legislação vigente. 

Pafá§tafo _único; --As patentes, com as van­
tagenS, prerrogativas e deveres a elas ineren­
_1es, são a~eguradas em toda a plenitude aos 
oficiais da ativa e da inatividade. 

CAPiTuLO li 
Da Lavratura 

1\rt. 2o As. Cartas Patentes serão conferi­
das aos Oficiais por círculos hierárquicos, nas 
pr'OniôÇõeS ~aos pOStos iniciais destes e nos 
casos de nomeações, como: 

J- Carta Patente de Oficial - para o posto 
de 2"-Tenente ou 1°-Tenente BM; 
li-Carta Patente de Oficial Superior para 

o posto de Major BM. 
Parágrafo único. Sei-á, também, expedida 

Carta Patente para O posto_ de ingresso no 
-Oficialato. 

Art. 3" As promoções, em vida, aos pos­
tos de primeiro-tenente, capitão, tenente-co­
ronel e coronel serao confirmadas mediante 
apostilas. 

Parágrafo Unico. Os modelos e a aposti­
lação das Cartas Patentes dos Oficiais do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Federal serão 
regulamentados através de decreto pelo Go­
vernador do Distrito Federal. 

Art. 4° Serão confirmadas mediante 
apostilaS, as demais alterações que afetem os 
elementos formadores· _da ci:irta patente, co­
mo: 

1-modificações d_e situação, de conformi­
dade com o disposto no Estatuto dos Bom­
beiros Militares; 
li-modificação de ato legal já averbado 

em Carta Patente ou Apostila, por outro ato 
legal; · 

nr-retificação de erro cometido na lavra­
tura da Carta Patente, ou da Folha de Apostila. 

Art. 5ç A promoção post mortem e a 
cassação da patente, serão confirmadas por 
certidão do atQ respectivo. 

CAPITULOlll 
Do Procedimento 

Arl 6~ A lavratura e a expedição da Carta 
Patente, Folha de Apostila e respectivas certi­
dões constituirão atribuiÇões da Diretoria de 
Pessoal, obedecendo ao seguinte: 
I-serão executadas ex officio: 
a) lavratura e expedição de Carta Patente 

ou Folha de Apostila resultante de promoções, 
à vista da publicação oficial do ato respectivo; 

b) lªvratura de certidão de cassação de Pa-
tente, mediante recebimento da Carta Patente 
respectiva; 

O-serão lavradas ex officio ou a pedido 
dos interessado~. as Folhas de Apostilas de 
retificélção de incOrporações em Cartã Patente 
ou Folhas de Apostilas; 

lli- serão lavradas, a pedido dos interes­
sados, as certidões previstas nesta lei e outras 
para- fins legais diver-soS, mediante requeri­
mento do próprio oficial ou de herdeiro legal, 
dirigido ao cornandante~geral. 

CAPiTULO !V 
Da_s ~onnas Especificas 

Art. 79 As cartas patentes serão assinadas 
pelo Governador do Distrito Federal e referen­
dadas pelo comandante-geral da corporação. 

Art 89 As. folhas de apostilas e as apostilas 
obedecerão também aos modelos regula­
mentares na forma do parágrafo único do art . 
3° deSta lei, devendo ser assinadas: 
1-pelo chefe do Estado-Maior, as referen­

tes a capitão e a oficial superior; 
n- pelo diretor de pessoal, as referentes 

a oficiar Subalterno. 
Parágrafo únfco._ As certidões, feitas _em 

cademo de duas- folhas serão assinadas pelo 
diretor de pessoaL 

Art. go O texto principal da carta patente, 
da folha de apostila por carimbo, consignará 
somente os dados que representarem atribu­
tos ou situação militar oficial e de efeito perma­
nente sobre oS elementos constitutivos -da car­
ta patente, como: nome, posto, quadro e ou­
tros daaos Contidos no ato que motiva a lavra­
tura, bem como os elementos que identifi­
carão o referido ato. 

Art. 1 O. A folha -de apostila referente a 
transferência para a inatividade consignará, 
obrigatoriamente, o tempo de serviço discri­
mihado, expresso em anos, meses e dias, por 
extenso, de acordo com o que constar do resa 
pectivo processo. 

Art. 1 1. A elaboração das cartas patentes 
e fol_has de apostilas obedeçerá, ainda_. às se-
guintes disposições: _ 
I- serão lavrados o original e uma cópia; 
li- somente o original será assinado pelas 

autoridades a que se referem os arts. 7~ e 
8° desta lei; 

DI- a cópia será autenticada pelo chefe da 
seção de promoções da diretoria de pessoal; 

N-os dados a serem escriturados deverão 
ser datilografados sem emendas ou rasuras; 

V- o original conterá as anotaçõeS refe­
rentes ao número do livro de registro; 

VI-_ as cartas patentes e as folhas de apos­
tilas receberão o sinete da corporação. 

Art. 12. As. cartas patentes e as folhas de 
apostilas serão registradas em livro próprio, 
constituído pelas respectivas ~pías daqueles 
documentos. 

Parágrafo único. As cópias, após o cum­
primento das disposições para escrituração 
e autenticação, serão agrupadas em duas co­
leções numeradas _seguidamente que, após 
encadernadas, cOnstitUir-se-á em um livro, em 
caàa- espécie. 

Art. 13. Após a lavratura da carta patente 
ou da folha de apostila, e se for o caso;- o 
respectivo registro, o original da carta patente 
ou a folha de apostila será entregue ao interes­
sado. 

Art. 14. No órgão encarregado da elabow 
ração de cartas patentes e de folhas de apos­
tilas haverá um registro dos dados e das indi­
cações necessárias -às buscas e informações 
sobre os respectivos documentos. 

Art. 15. Não será fornecida segunda via 
da carta patente ou-da folha de apostila. 
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Art. 16. A carta patente ou a folha de 
apostila, quando extraviaQ;;s_o1,1 !Qutilizada. será_ 
substituída por uma certidão fornecida pelo 
diretor de pessoal, mediante requerimento do 
interessado. 

CAPÍTULO V 
Disposições Anais 

Art. 17. A carta patente não será anexada 
a processos de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Quando necessário, co~ _ 
mo prova, será apresentada para antoções e, 
em se-guida, restituída ao interessado, poden­
do ser substituída por fotocópia autenticada. 

Art. 18. É vedadª-a_aposição na carta pa­
tente ou na folha de apostila, de quaisquer 
anotações, assinatura, carimbo ou registros 
não previstos nesta lei. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publtcação. 

Art. 20.- Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- EsQ:otado o tempo destinado ao ExpedienM 
te. 

PassaMse à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da RedaM 
ção Final (oferecida pela Comissão DireM 
tora em s_eu Parecer n~ 49, de 1989), do 
Projeto de Lei do Setiado n<:> 13, de 1987 
- DF, que dispõe sobre as cartas paten­
tes dos oficiais do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. 

Em discussão a redação finaL (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A redação final é dada como definitivamente 

aprov.!da, nos termos Qo art. 359 do Regi-_ 
mente Interno. 

O projeto vai à sanção do Sr. Presidente 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 24, de 1989-Com­
p(ementar, de autoria do Senador Rw Ba­
celar, que estabelece normas para o ade­
quado tratamento· tributário do ato coo­
perativo. (Dependendo de parecer da Co­
missão de As&untQs )::coilômicos.) 

Nos termos do art 19_8,1etra "e", do Regi­
mento Interno, a Presidência retira ~ pauta 
o Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1989 
-Complementar, constante do Item_ 2. , 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Item 3: 

Projeto de Resolução n<:> J49, de 1980, 
de autoda do Senador Jutahy Magalhãe_s, 
que acrescenta parágrafo ao art 344 do 
Regimento Inte_rno. 

-A Presidêncta declara prejudicado _o Projeto 
de-Resolução n9 149, de 1980, uma vez que 
o assunto nele proposto já foi regu]ado pela 
Resolução n<:> 19, de 1989, que adaptou o Regi­
mento_Ln_temo às novas disposições constitu­
cionais. 

b projetO· vai ao Arquivo. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-l~m4: 

---"-Projeto de Resolução n9 37, d~ i 982, 
de autoria do Senador Jutahy _Magalhães, 
que altera o Regimento Interno do Sena_~ 
do Federal. 

A Presidência declara prejudicado o Projeto 
de Resolução n<:> 37, de 1982, de vez que o 
a_ss1.mto nele proposto já foi regulado pela Re- -
soluçaon~ 18, de 1989, que adaptou o Regi­
mento Interno às novas disPosições cons?tu­
cionals. 

O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem5: -

Projeto de Resolução n9 62. de 1983, 
de autoria do Senadqr José Ignácio Fer_­
reira, que cri_a uma Comissão Permanen~ 
te de Defesa do Meio Ambiente. 

A Presidênc:ia declara prejudicado o Projeto 
de Resolução n9 62, de 1983, de ve:t: que o 
assunto nele proposto já foi regulado pela Re­
solução n9 18, de 1989, que adaptou o Regi­
mento Interno às novas- disposições constitu­
cionais. 

O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item6: 

----Projeto de Resolução n9145, de 1985, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que-dispõe sobre as Comissões e dá ou­
tras providências. 

A Presidênc:ia declara prejudicado o Projeto 
de Resolução n<:> 145, de 1985, de vez que 
o assilhto nele proposto já foi regulado pela 

-ReSolução n" } a, de 1989, que adaptOU 0 ~e:gi_R 
menta Interno às novas disposições c:onstitu­
cionaís. 

O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sou5a) 
-lterii 7: 

-Projeto de Resolução no 442, de 1987, _ 
de autoria do ·senador Pompeu de Souza, 

-·-que-cria a Comissão de Política Qrbana 
- --- ·e Meio Ambiente. 

A Presidência declara prejudicado o Projeto 
de Resolução n9 442, de 1987, de vez que 
o assunto nele proposto já foi regulado pela 
Resolução n9 18, de-1989, que adaptou o Regi R 
menta Interno às novas disposições constltuR 
ciona~. _ 

O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria !:Onstimte da Ordem 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. ___ _ 
Concedo. a palavra ao nobre Senador -Cid-

Sabóia de Carvalho. -
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 

(PMDB -CE. ,Pronunc:ia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desenvol­
ve-se no Brasil, no momento em cjue faJo, 
movimento de defesa de; fum:ionários, alunos 
e professores de dezenas de universidades 
brasileiras. Não sei bem quantas universidades 
se encontram neste momento paralisadasl 
mas sei que o processo de paralisação se re­
gistra, por exemplo, na Universidade Federal 
do Ceará. _____ _ 

Cheguei a esta Casa após uma longa expe­
riênda como professor universitário. Pertenço 
aos quadros da Universidade Federal do Ceará 
como integrante da Faculdade de Direito e 
como integrante do Curso de ComtJnicação 
Social. Também me formei pela mesma _Oni­
versidade e, assim, tenho- um contato aireto 
com os seus problemas e_ com as suas aspira­
ções. Sei, de modo muito aproximado, o que 
acontece no âmbito da Universidade Federal 
do Ceãrá. O-movimento de -paralisação que 
agora ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
é dos mais _jUstificados. Alonga-se çontr_ã as_, 
universidades_ urna tentativa d~ desmoralizá­
las ou, talvez, de extingui-las, senão de dlmi-
nuí-las. --

Por necessidades do movimento revolucio· 
nário, que começou erh 1_964 e se prolongou 
até recentemente, tivemos algumas_ determi­
nações no âmbito do en$ino superior, que te_r­
minaram por achatá-lo, terminaram por preju­
dicá-lo. 

Não há como :negar, por exerriplo, que a 
própria lei que dirige o ensino no Brasil é, 
antes de mais nada, uma grosseira, grotesca 
e inesperada imitação do modelo n-o_rte-ame_~ 
ricano. O Brasil experimentou, anos a fio e 
com grand_e suC:esso, no -seu ensino superior, 
õ chamado modelo francês. Nessa época, o 
ensino no Brasll pôde se desenvolver, alcan~ 
çou estágios razoáveis, posto que difícil, mas 
estágios incomparáveis com 6 que, no mo­
mento, se registra em nosso País, no qUe diz 
respeito ao ensino untversitário. 

No modelo francês, nós tínhamos o seriado 
de matérias organizadas dentro de um prin­
cípio lógico, do qual se supunha que um estu­
dante, para chegar a uma determinada cadei­
ra, deveria, neceSSariamente, l::orthecer o con­
teúdo de outras cadein~s~ de outras matéria?,. 
de outras _dis.Çiplinas. Como enterider Proces­
so Penéll ou Processo Civil sern conhe_c:er a 
Teoria do Direità, a Filosofia do Direito, a Teo­
ria de Estado ou, até mesmo, a Economia 
Política? · · -· 

Mas, havia, durante os anos que se instalaR 
ram após 1964, a necessidade de evitar aquele 
conVivia dos estudantes; convívio capaz de torR 
nar o estudante perfeitamente solidário com 
o outro, amigo do outro pelo convívfo, pefo 
conhecimento. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Permite V. fX! 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo prazer, Senador Pompeu de Sousa, 

_==; 
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O Sr. Pompeu de Sousa- Peço licença 
para lhe dar este aparte, um pouco prematura~ 
mente, porque estou fugindo do meu plantão 
na Presidência desta Casa; mas não poderia 
fugir ao assunto. Velho professor há mais de 
54 anos. de vez que comecei como professor 
do Colégio Pedro 11; em 1934, depoiS me tomei 
professor da hoje Universidade Federa] do Rio 
de Janeiro, que naquele tempo chamava-se 
ainda Universidade do Brasil, não poderia, de 
maneira nenhuma, ausentar-me deste assun· 
to. Em primeiro lugar, gostaria de fazer uma 
pequena retificação ao brilhante e erudito dis­
curso que _o brilhante colega - duplo colega, 
colega de Senado e colega de universidade_ 
-está proferindo sobre a substituição do mo­
delo francês, do modelo seFiado, pelo modelo, 
vamos dizer, americano, como V. EJc!' o está 
denominando, que é o modelo baseado na 
opção do estudante que, através de créditos, 
compõe o _seu currículo. Na verd_ade_, _não foi 
a revolução - a revolução, não, recuso-me 
a chamá-la de revolução...;.... quero dizer, a con­
tra-revolução, o golpe militar de 64 que o im~ 
plantou. Fomos nós que fundamos a Univer­
sidade de Brasília; e, para fazê-lo, deixei a Uni­
versidade do Brasil e vim para Brasília. Preten­
demos com isso, não esse propósito sub-rep­
tício e mesquinho de evitar que os estudantes 
se agrupassem em turmas, que estabeleces­
sem a solidariedade interna no conjunto do­
cente da Universidade. Pelo contrário,_a (]_ni­
versldade de Brasília deu um exemplo de iden­
tidade, deu um exemplo de participaçllo, deu 
exemplo de uma vida intensamente partid­
pativa e participada, de professores, estudan­
tes e funcionários, de que até hoje, apesar 
da longa noite da ditadura, ainda há remanes­
cência presente, atualmente. Mas cumpre fa­
zer essa pequena retificação: nós estabelece­
mos o regime de créditos, porém nele não 
havia o inconveniente que V. Ex~ está acen­
o haver a seriação, que seria a dependência 
de determinadas matérias em relação a outras 
que deveriam ter sido estudadas anteriormen­
te; porque, na verdade, quando instalamos o 
regime de créditos, instalamos, simultanea­
mente, o regime de pré-requisitos. Determi­
nados créditos só poderiam ser pleiteados, de­
terminadas matérias s6 poderiam ser cursa­
das se determinadas outras matérias, das 
quais elas dependessem -se o conhecimen­
to das matérias anteriores fosse necessário 
ao acesso das matérias subseqüentes - fos­
sem atendidas. Então, ess.e incOnveniente não 
havia. Mas não era_ sobre isso que eu queria 
aparteá-lo, nobre Senador Cid Sabóia de Cãr­
valho. Era s_obre o- descalabro_ das _l.lnjversi­
dades brasileiras. -v. 'Ex' disse que não sabe 
bem quantas universidades es~g paradas. Eu 
suponho que são de trinta a mais de trinta. 
Exatamente! Como muito bem aparteia, fora 
do microfone, o nobre Senador Odacir Soares: 
"É predso saber as que não estão". Mas, na 
verdade, eu registro o aparte e o adoto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex" o aparte e gostaria de expli· 
car ... 

O Sr. Pompeu de Sousa - Gostaria de 
complementar o aparte dizendo o seguinte, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho: que 
esse descaJabro atinge, hoje todo o sistema 
educacional brasileiro, em todos os graus, do 
]9 ao4~ grau. Já disse isso aqui. Estão paradas 
as escolas primárias, o J9 grau, o fundamental, 
estão paradas as escolas de nível médio, para­
das todas as es<:olas de nível intermediário; 
e paradas as escolas de nível superior, abran­
gendo tanto _a graduação como a pós-gra­
duação. Isso é, rea1mente, um estado de ver· 
ganha nàcional, nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. Dizia eu, outro dia, que a educa­
ção, deveria ser prioridade número um de 
qualquer governo decente, de qualquer país, 
de qualquer nação digna de si mesma, está-se 
transforinando na antiprioridade por excelên­
cia deste País. V. Ex" faz muito bem em levantélr 
esse problema, porque, ainda agora justamen· 
te, os professores do Distrito_ Fed_e.ral tiveram 
cortadas as suas possibilidades de negocia­
ções com __ o Governo, _e o Governo está veicu~ 
!ando nos jornais do_ Distrito Federal e nas 
televisões uma matéria paga, caríssima para 
fechar as portas ao diálogo. Suponho, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, que com 
o montante que êstá sendo gasto com esta 
matéria paga nos jornais, nas televts_ões e nas 
rádios, o Governo poderla talvez até pagar a 
diferença salari&l que está sendo pleiteada É 
algo escandaloso. Na verdade, nós compo­
nentes da Bancada do Distrito Federal, através 
do meu Gabinete, estamos pleiteando do Sr. 
GOvernador' do Distrito Federal que nos rece­
ba o mais depressa possível, para que possa­
mos intermediar o restabelecimento do diálo­
go entre a Administração e os professores, 
e são a categoria profissionaJ mais infame­
mente mal paga neste País. Amanhã, haverá 
uma assembléia gera1 dos professores do Dis­
trito Federal. Este Sef1ador que o aparteia maiS 
o Senador Mauricio COrrêa, os Deputados Sig­
maringa Seixas, Geraldo Campos, Augusto 
Carvalho e, provavelmciilte, alguns outros 
membros da Bancada do Distrito Federal que 
venham a se associar, estamos pleiteando do 
Sr. Governado!- Joaquim ROiiz que nos receba 
antes das 9h30rnin de amanhã, para que faça­
mos um esforço no sentido de que, ao mesmo 
tempo, se restabeleça o diálogo e se faça o 
mínimo de justiça ao professorado do Distrito 
Federal. Mllito obrigado a V.~. Peço escusas 
pelo longo aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Receba um abraço deste seu Colega, nobre 
seJiã.dor Pompeu de Sousa, de agradecimen­
to por ·esta ilustração que traz ao meu pronun­
damento. 

Não disse que a Lei de Diretrizes e. 6ases 
éâa revolução de 1964. Falei em atos pratica­
dos durante os Governos re.volucionãrios, que 
tOlheram a marcha da llberdade nas universi­
dades brasileiras. Oaro que a Lei de Diretrizes 
e Bases foi produzida antes do_ movimento 
de 1964, inclusive com a participação de um 
cearense, o professor Waldir Chagas, que, hoje 
paga mUito caro por essa autoria denuncjac;lª' 
que ao invés de ser a\,ltoria de um produto 

intelectuaJ, é muito mais a autoria de um ver­
dadeiro delito contra o e_ils.ino no Bra_sil, _que 
é a Lei DiretrizeS e Bases que alude V. Ex", 
que· ·é um pouco anterior ao Movimento _à~_ 
1964. 

Mas eu dizia, Srs. Senadores, que a substi­
tuição de modelo na universidade brasileira 
coincide também com o abandono a que a 
universidade: foi releg_~d~--- _ 

Há, hoje, uma defesa muito grande do ensi­
no gratuito~ Os_ estudantes se posicionam na 
_de[es~ do ensino gratuito e esSa posição se 
fortifica à medida em- que se sente que no 
Governo Federal a universidade __ é enfraque­
cida, é abandonada, suas verbas são reduzidas 
e hâ verdadeiros atentados pratiCados através 
de decreto, até na extinção de orgão anexos 
às universidades, corno hospitais, rádios uni­
versitárias e_ outras instituições da maior valia 
na complementação do trabalho de uma uni­
versidade no Brasil. 

Os piófessOres u-niversitádOS, esses são avil­
tados sempre que recebem os seus cheques 
salários. O_ que se paga a um prOfessor é, 
acima de tudo, um atentado à inteligência bra­
sileira, essa inteligência brasileira que o Gover­
no tenta desmontar atravéS das suas últimas 
atitudes e, principalmente, dePois que a gestãc 
negociai do Estado pass_ou às maõs dos_ Minis· 
tros atuais que ocupam o Planejamento e a 
Fazenda. Nós sabemos-quão desastrosas são 
essas administrações dentro de uma filosofia 
de Estado. Os estudiosos de urna filosofia de 
conduta e:statal, os _estudiosos de urna política 
administrativa sabem perfeitamente quanto 
esses ministros obram erradamente neste mo­
mento pelo qual passa a Nação. 

A greve das universidades não é urna greve 
desnecessária; não é uma greve sem motivos; 
não é uma greve sem méritos; não- é uma 
greve político-partidária; não é uma greve que 
se ligue à suCessão presidencial. Esta é ume 
greve que cabe no perfeito sentido resguar 
dado pela Constituição- brasileira: a greve co 
mo instrumento de defesa, a greve como ins~ 
trumento de uma defesa absolutamente ne-­
cessáda e inadiável. Nãq é possível tolerar o 
desmonte da inteligência no Brasil. 

Os ataques às universidades têm sido tão 
sorrateiros como constantes, que elas têm ·df­
minuído de importância. Até hoje, as universi-

~ dades particulares não conseguiam ostentar 
uma posição de preferência nadonal, porque 
as universidades do Governo guardavam uma 
bela dimensão- da inteligência do Brasil. For­
mar -se Por urria uniVersidade federa] sempre 
foi muito mais importante que a utillzação do 
ensino pago neste País. 

Mas hoje o Sr. Presidente, Srs Senadores, 
as l)niversidades par:ticulares ascendem, to­
mam de si posições mais destacadas ou na 
pior das hipóteses, já não se procura distinguir 
a qualidade do ensino pago a qualidade do 
ensino ofertado pelo próprio País, pelo próprio 
Estado, A$ universidades decreçem~ seus la~ 
boratórios fecham, sua$ biliotecas não são 
atualizadas, as revistas internacionais, de gran­
de valor informativo, já não chegam corno 
chegavam. Pior ainda, as bibliotecas se desa-
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tualizam, a uniVersidade já não atua em mui­
tos _setores da importância nacional. O mais 
que se sabe atualmente da univerSidade brasi­
leira é a atuação numa pesquisa de opinião 
pública mas nada se sabe de pesquisa quanto 
ao câncer, não se sabe de pesquisa univer­
sitária quanto à AIDS, a síndrome da imunode- _ 
ficiência adquirida, já não se sabe de como 
vai na universidade o aprofundamento do es­
tudo sobre a AIDS, mesmo quando na Ingla­
terra e nos Estados Unidos travam-se as maio­
res polêmicas, tomando caminhos diversos 
a respeito_ do enfoque dessas doenças englo­
badas em uma só doença, em uma só enfer­
midade, sob m[serável sigla, que hoje domina 
todos os povos. 

O Sr. Humberto Lucena Permita-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com muito prazer, Senador Humberto Luce­
na. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, ainda há um ou 
dois dias estive reunido na Çapital do meu 
Estado, com um grupo de professores ela Uni­
versidade Federal da Paraíba, que me levavam, 
justamente, ao conhecimento da deflagração 
da greve, também, naquela universidade. V. EX' 
faz bem se deter sobre o assunto e neste 
ponto do seu discurso vejo, justamente, que 
se refere à principal reinvindicação pelo que 
pude perceber dos que, no momento estão 
paralisando, mais uma vez as nossas universi­
dades federais. Realmente na lista de reivindi­
cações, que li, consta sobretudo,_ u_m Item que 
é de chamar a atenção. e o de _que no orça­
mento de cada universidade, oo momento, 
cerca de 97% dos recursos estão .destinados 
à espera de pessoal e, apenas 3%, no máximo 
às despesas ·com outros custeios, inclusive in,­
vestimeyJtos nas áreas de Ciência e Tecno­
logia,_ a que alude, com muita propriedade, 
V. Ex!'. No caso específico da Universidade Fe­
deral da Parruba, esse percentual de outros 
ainda é mais baixo, é de cerca de 2,7%. Então, 
verifiquei que a principal reinvindicação dos 
professores univeristários hoje é_ no sentido 
de uma nova composição das verbas orça­
mentárias das universidades, visando sobre­
tudo melhorar a qualidade de ensino na preo­
cupação permanente de expandir as pesqui­
sas no setor de Oênda e T ecnglogia assim, 
por isso _acho que é justo o movimento que 
se faz hoje nas universidades. E é preciso que 
o governo esteja atento para es_se problema, 
porque, do contrário vamos_ submeter as uni­
versidades federais do Brasil a uma situaçã-o_ 
de paralisia, cada vez mafor, nos seus pro-gra­
mas de natureza cultural. Muito obrigado a 
v. Ex". 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Agradeço, nobre Senador Humberto Luce­
na, a sua participação em meu discyrso, que 
o ilustra e o dignifica, e o informa, por eXce­
lência 

Mas no BrasiL Srs. S~nadpr~s, a __ ÜniverSi­
dade é típica de ser desaparelhada. se ensiiia 

Qufmicéi,-hão tem laboratórios, se for Astrono­
mia:, nãO- tem ObseivatórlOS. QuandO eilsina 
Direito, há os cartôr!OS, os fóruns, as varas 
judiciais, como refúgio elos mais interessados, 
mas, hãó há escritório modelo nas Faculdades 
de Direito no Brasil. 

AtéJlá-pouco, est-Udar Medicina exigia uma 
dedicação quase que completa. Impossível ao 
estudante de Medicina fer_ um emprego, ter 
uma atividade, pelo menos num expediente. 
Nãó_ seria possível ter o _aproveitamento. 

O Sr. Leopoldo Peres - Penntte V. Ex" 
um aparte, Senador Od Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Logo mais, só tenninar este sentido desta mi­
nha afirmação. Hoje, na Faculdade de Medi­
cina dei Ceará falta até cadáver. Nas faltas na­
cionais, indua-se o item: cadáver. Está faltan­
do até cadáver para o estudo da anatomia 
humana, para o aprofundamento da anato­
mia. E- Oós sabemos como é impossível o 
estudo médico que não se fundamente numa 
minuciosa torhada de conhecimento da ana­
tomia humana. O médico pode ser bn1han­
tíssimo, mas no seu currículo, na sua forma­
çáo nã(f pode faltar o perfeito conhecimento 
do cOrpo humano. 

Ouço V. EX', Senador Leopoldo Peres. 

--cfSr~ LeopOldo Peres -Eminente Sena­
dor-Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex!' está falando 
ãté da carênda de cadáv~i-es para as faculda­
des àe medicina bràsile[ras. Mas V. EX' há de 
cónvír que, ria re21iidade, V. EX' está falando 
é Sobre o cadáver da_ universidade brasileira, 
que esgotou este tipo de modelo, esta é a 
grande verdade. O chamado ensino público 
gratuito no Brasil é um crime_ contra a educa­
ção n"adoriai. Por que a grande verdade, é_ 
que pobre no Brasil estuda em universidade 
pcigã e, quaSe semPre, são os propnos filhos 
das famílias mais bem aquinhoadas que estu­
danl naS-_uniVersidad~s públicas. O que se tem 
de fazer ilO Brasil, talnbém, é ter a coragem 
d~- C9brar o ensino nas Universidades àqueles_ 
que podem pagar por esse_ ensino. Por que 
não é_just6 que os filhos de dãsses privile­
gicidas estejam ocupando vagas dos mais po­
bres: dOs-----menos -dotados, dos que dispõem 
de rrienos recursoS,- e qUe ficam, na realidade, 
cUStantõ _cer:Ça __ de_ cinco mil dól&re.s por ano 
ao Poder Público para educar aqueles que têm 
recursos para ·se educar. Gostaria_ que V. Ex' 
condi.iíSSe o Seu discurso fazendo uffi apelo 
para que esta Casa pusesse na Ordem do 
Dia o oportunO, O -sábio projeto do Senador 

· FiaffdSco Rollemberg, que prevê a cobrança 
do ensino para aqueles que ·podem pagar a 
universidade no Brasil. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO­
OuvLo- aparte de V. Ex•, Senador Leopoldo 
Peres, com o máximo de reSpeito. Lamento 
no entanto; não Córrtungar de sua tese. Acho 
que à Estado devolve. ao povo, à sociedade 
aqUilo que a_ sociedade" cfá ao Estado em sua 
formação, e devolve mal O.que deveria devol­
ver bem. · · · - -

A ofei::ta de um ensino sério;- a oterta de 
um ensino dado por pessoas felizes e integra­
das na sociedade e que não se amargurem 
pela deficiência financeira a que foram·releg.l­
das. O ensino _é uma das contribuições do 
Estado. Acho até que o Estado deverja ofertar 
o enstno gratuito com mais afinco, com mais 
força, com mais profundtdade e mais qua­
lidade. 

O Sr. Leopoldo Peres - V. Ex" me per­
mite, novamente, um aparte, nobre Senador_ 
'Jd Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com pràier, ouço V. Ex" 

O Sr. Leopoldo Peres- Naturalm~ente, 
é dare, nãO tenho a eloqüênda, nem sei fazer­
me compreender tanto quanto V. ~. e por 
isso mesmo nã_o _fui Pem entendido. O_izia que 
universidade pública deve ser pública para 
aqueles que nã_o podem pagar, mas não é 
justo que os filhos das dass~s melhor aqui­
nhoadas ocupem vagas nas universidades pú­
blicas - e essas vasas chegam a muito mais 
de 50% V. Ex" é professor e sabe disso -, 
reduzindo, portanto, o poder de investimento 
do ensit1o públicO em favor de· privi1egiados 
que poderiam perfeitamente pagar a sua edu­
cação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Entendo o ponto de vista de V. ~ Não entendi 
errado, não houv_e tempo de analisá-lo antes 
que V. Ex" voltasse a apartear-me. 

é.ntendo perfeitamente o seu ponto de vista, 
mas_ &_çhQ que o ensino é uma grande contri­
buição. Estamos já sob a égide da Consti­
tuição que fiZerrios onde não devemos discri· 
m_in_~r_quem é pobre, quem ê ricO; quem é 
negro e quem é branco; d!s<:rimin"ar quem 
é .deficiente f!.sico ou n~o. Na verdade1 uma 
universidade bem assentada, com um vesti· 
bular justo, propiciará que cheguem a ela pes­
soas qualificadas para ensinamentos absolu­
tamente necessários. O que importa se o alu­
no da universidade é filho de um comerciante 
ouTtlho de um operário? Importa a condição­
individual desse estudante, para que não divi­
damos os estv.dantes entre pobres e ricos, por­
que, na verdade, nunca devemos dividir _as 
pessoas, principalmente sob a visão do Esta­
do. Nunca devemos dividir as pessoas em ca­
tegorias, em qualidades ou em determinadas 
r_estrições que a vida impõe, como se faz aos 
deficientes físicos. Que chegassem às univer­
sidades, através de_ um vestibular justo os que 
tivessem aptidões para fazê-lo e lá usufruíssem 
dessa çontribuição maior do Estudo no ensi­
no, na formação do técnico. 

Um grande médico pouco importa se veto 
de uma famjlia pobre ou de uma fami1ia rica; 
importa é que seja um grande médko e que 
fique à disposição da sociedade para a presta­
ção do seu seJViço profissional, Importa é o 
grande advogado à sociedade, filho do milio­
nário oti filho do pobretãt;~. !sso é que importa. 

O Sr. Leopoldo Peres ~ Permite mais 
uma vez, nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho? -
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todO- picl2;er, nobre Senador Leopoldo 
Peres. 

O Sr. Leopo1do Peres- V. EXt acha que 
as oportunidades são absolutamente iguais? 
Que o filho do operário tem a mesma condi­
ção de fazer o vestibular, de preparar-se para 
o vestibular, com o mesmo tempo de estudo, 
acesso aos mesmos livros, acesso a cursos 
preparatórios?-Tem a mesma oportunidade 
que tem o filho das classes melhor aquinhoa- _ 
das? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Realmente, as condições não devem ser iguafs 
numa sociedade injuSta cOmo- a nossa: Mas 
se o Estado se responsabilizasse por um es­
quema educacional que começasse no primá­
do e terminasse-no nfvel superior, ofertando, 
realmente, as condições necessárias, todos 
seriam iguais nas possibilidades de educação 
e chegariam por igual. Neste momento eu 
não saberia como responder a V. Ex• por nAo 
ter dados de levantamento a esse respeito. 

O Sr. Odaelr Soares - Permtte V. Ex" 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo prazer, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex• sabe que 
setores sociais do Governo na parte orçamen­
tária, dentro da receita disponível, apesar de 
não serem alocados com recursos suficientes, 
têm de ano para ano melhorado a sua partici­
pação no bolo orçamentãt:io da União. E V. Ex! 
sabe que no caso da educação as universi­
dades brasileiras revam·cerca -de 83"a B4% 
dos recursos (ficando em tomo de 16% com 
o ensino fundamental de primeiro e destina­
dos à educação, e segundo grau. A crise da 
universidade brasileira, Quer do ponto de vista 
do aluno, quer do ponto de vista do professor, 
a meu ver, come-ça no primeiro e no segundo 
grau. Temos, na universidade, alunos mal for­
mados e, lamentavelmente, também profes­
sores mal formados. O modelo do ensino no -
Brasil faliu; como se_diz muito hoje, está na 
contramão da história. No Brasil, praticamos 
um ensino completamente divorciado da reali­
dade tecnológic:a que o País começa a enfren­
tar. Praticamos um ensino que não tem nada 
a ver com a realidade social, política e cultural 
do Pãís. É um ensino que está por fora da 
realidade que precisava interpretar e servir. En­
tão, começa por aí: o ensino público de prlmeii~­
ro _e segundo grau vive com pouquíssimos 
recursos, pois os recursos fundamentais são 
destinados à universidade, e esta, por sua vez, 
que já é uma oonsequência da grande crise 
do ensino brasileiro, não cons_egue desem­
penhar o seu papel, quer do ponto de vista 
do aluno, quer do ponto de vista do professor, 
que também é mal formado. Os cursos de 
mestrado e doutorado que se praticam nas 
universidades de Campinas, da Universidade 
Federal do Rfo de-Jarieiro e de algumas outras, 
têm um ensino teórico, acadêmico, que não 
reflete_as necessidades sociais do nosso País. 
Lamentavelmente, essa é a realidade. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Eu -apenas diria o seguinte: não há o singular 
dessa história - crise da universidade ou a 
cris-e na universidade. Há as crises na univer-­
sidade. 

V. Ex• enfoca um dos tipos de crise - o 
desespero no ensinO fundamental e a conse­
qtiênda que vai desabrochar lá na universi­
dade, inclusive no nível de quem ensina. Certo! 
É inegável essa crise. Mas além dessa crise 
há a ·crise institucional; há a cris_e que se baseia 
no orçamento; há a crise na filosofià de con~ 
duta do Governo na distribuição de orçamen­
tos; há a crise do professor,' crise existencial, 
até, pelas dificuldades que enfrenta, pelo de­
sestímulo com o qual convive. Há muitas cri­
ses nas universidades brasileiras. Não há ape­
nas a crise atinente a esse aspecto que V. 
EX" eilfoCa: o maU curso primário vai desãgUar 
na universidade. 

O Sr. Odacir Soares- Exatamente! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
IsSo é verdade. E desagua d-e modo brutal 
porque amanhã atinge ao que- ensina porque 
aque_le que ensina fez um mau curso primário. 

Mas, além disso, há o abandono da universi­
dade, há o professor mal pago; I há o material 
destruído; há os prédios deteriorados; há tam­
bém instalações sanitárias não mantidas; há 
dignidade não respeitada; há o abandono dos 
campuS; há o aband0r16 em todos os locais. 
Aliás, eu deveria dizer o abandono nos cllmpi 
pãra -empregàr a eXpreSs.ãó latina com corre­
Ção: camptcomo plural de campus. Mas pre­
feri aportuguesar essa expressão, para o me­
lhor entendimento daqueles que vão tomar 
contato com esta minha fala, com este meu 
iilscurso. 

O fato é que na universidade há o abandoho 
total, até o estudante é diferente. Tudo está 
diferente e sob o aspecto de piora; sob aspecto 

--de desmoronamento, de degradação; dimi­
nuição, subtração das aptidões das _universi­
dades. 

A greve que aí está, nobre Senador Odacir 
SOares, que me apârteou com tanta proprie­
dade, não sei como é, no Estado de Y. Ex'1, 
a universidade. 

O Sr. Odacir Soares - Não difere em 
muito da do Estado·de V. Ex.'. Vive o mesmo 
drama e a mesma crise. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A greve atual não é contra essa crise de que 
fala V. ~.Senador Odacir Soares. Não é _essa 
a <:ris e que dá orieem à greve. O que dá origem 
à greve é o desrespeito ao professor; é o des­
respeito ao aluno; é o desrespeito à instituição. 
Claro que todas as trises da universldade, to­
das as múltiplas crises, devem ser ana1isadas, 
mas, no momento, estamos com as universi­
dades miseravelmente paralisadas. 

Ora, isso nem incomoda o País. Parece que 
este País pode viver sem universidades. Uma 
greve nó' Banco do Brasil é capaz de desa~ 
quietar toda a sociedade; uma greve na Caixa 
Econômica; uma greve no _serviço de esgoto; 
uma greve no serviço detrali.spOrte, tudo desa~ 
quieta este País, mas nada é mais essencial 

do que a educaçáo como um serviço e, no 
entanto," pode·se -parar a universidade. QUe 
parem todas elas a urn Só tempo _e parece, 
não fazem falta, nem .:io GOverno, nem ã socie­
dade, nern a ninguém, porque a universidade 
foi relegada a um plano tão inferior que essa 
essencialidade nem ao menos é sentida em 
toda sua intensidade. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex' com irilensO prazer, -nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Cid Sabóia de Ouvalho, ao-apartear 
V. Ex', neste instante,_solidário com a sua ma­
nifestação em defesa da universidade brasi­
leira,_ tive ensejo há cerca ae 15 dias, numa 
sessão, também presidida pelo eminente Se­
nador e Professor universitário dos mais bri­
lhantes, Dr. Pompeu de SouSã, de éibordar 
a questão atinente à greve das quase 40 uni­
versidades que es~o reclamando do Po_der 
Público Federal o acolhimento de reivindica­
ções resultadas justas e legítimas. Destaquei 
naquela ocasião, nobr~ Senadqr, que desde 
o dià 27 de março os representantes das várías 
escolas superiores brasileiras, dissemínadaS 
por todo o nossO Territõrio, haviam feíto <::he­
gar ao Ministro da Edu__cação, Sr. Deputado 
Car!osSant'Anna, aquetas_postulaçóes_em tor­
no das quais o movimento universitário reivin­
dicava o imediato acolhimento por parte das 
autoridades da República. Depois de fluir um 
apreciável lapso de tempo, os professores não 
obtiveram do Ministério da Educação nada 
aférti daqueles 30% que serão -atnbuídos_aos 
demais servidores dvís da União. As dotações 
referentes ao funcionamento das instituiç-ões 
universitárias nada foi assegurado, nada foi 
garantido, nada, _s_equer, foi prometido pelo 
Ministério da Educação. Daí, a deflagração 
desse movimento que, re_almente, atinge, sal­
vo engano, 39 das 51 universidades brasilei­
ras.. Trazendo o ass_unto, na tarde de hoje, ao 
Plenário do Senado Federal, V. Ex!', quem sa­
be, haverá de sensibilizar o Governo Central, 
mais especificadamente, o Ministro Carlos 
Sant'Anna e a Ministra Dorothéa Werneck, p{l­
ra que, numa ação conjugada, possam supe­

_raresse impasse, dando lugar a que os profes­
sores retomem às salas de aula~ haja, assim, 
a regularização do funcionamento das univer­
sidades do_País. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
ObriQado, ·nobre" Senador Mauro Benevides; 
por esSãs informações que são da inãior valia, 
nesta tarde, aqui, no Senado Federal. 

A verdade é que as universidades estão ao 
abandono. A solução do problema depende 
da Pasta do Trabalho, porque há professores 
regidos pela. CLT; depende do Ministério da 
Educação, mas qepende, também, do Minis· 
tério cta Fazenda -e do Ministério do Planeja­
mento e, essencialmente, depende de sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da República, 
a quem apelo, nesta hora, para que determine, 
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de imediato, urgentes estudos sobre a soll.,l· 
ção, para que as universidades volten:t ~ fun­
cionar e para que, ao longo dos próximos me­
ses e dos próximos governos, quem sabe, seja 
possível redimir o assunto no Brasil. E ao Le­
gislativo cabe uma função ainda maior, na 
qual todos nós devemos_ trabalhar: aplicar a 
Constituição na parte relativa à educação e. 
aqui, estabelecermos novas diretrizes, novos 
embasamentos para a educação no Brasil. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex-
um aparte? __ _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex" com muito prazer, nobre Senador 
Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex". logo 
no início do seu pronundamento, tocou num 
ponto que parece-me fundamental para a 
compreensão do_ papel da universidade no 
contexto do nosso País. Parece-me_ que -o 
grande problema reside na sua definição instí~ 
tucional, quer dizer, a universidade brasileira, 
num primeiro momento, era, em todo o Brasil, 
urna universidade "autarqu!zada". Tínhamos 
autarquias; as universid.ad_es no Brasil_ eram 
autarquias. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Autarquias e fundações. 

O Sr. Odacir Soares - Autarquias! De­
pois, num momento seguinte, na tentativa de 
se modernizar a estrutura universitária no Bra­
sil, evoluímos para as fundaçõe_S_. no preSsu­
posto de que elas teria_m_._em conseqüência 
da nova figura jurídica, autonomia fmanceira,· 
autonomia patrimonial, orçamentária, acadê­
mica, pedagógica, didática e assim por diante. 
Ocorre que toda essa autonomia da universi-_ 
dade, que foi conferida à universidade em de­
corrência do novo es!4do jurídico que ela pas­
sou a assumir, que tem como pressuposto 
a produção de recursos internos para a sua 
manutenção, que tem como pressuposta a 
produção de re<:ursas internos para ela, com 
esses recursos, possa suprir as suas necessi­
dades de custeia, de despesa, de investimento, 
na área tecnológica de pesquisa Então, na 
realidade, transformamos as autarquias, que 
eram universidades _feder~is, em fundações. 
E elas passaram a adquirir autonomia em vá­
rios setores, mas a autonomia fundamental, 
que é a autonomia financeira e orçamentária, 
elas não adquiriram. As universidades con­
quistaram tudo, mas continuarall) <;:orno 
apêndice do Poder Executivo através do Minis­
tério da Educação. Então, elas continuaram 
a ter os mesm_os problemas, porque o seu 
quadro de pessoal continuou vinculado à polí­
tica salarial adotada pelo Governo relativa­
mente a outros setores do Poder Exe<::utivo. 
Parece-me que, neste momento em que mais 
urna vez as unive-rsida$i_es ~stão em greve, a 
contnbuição do Senado_ Feder~. da Çltmara 
dos Deputados seria, no sentido de definirmos 
a questão da autonarni~ das universida(j.es re~ 
!ativamente à parte das suas receitas, de modo 
a que elas pudessem internamente defiriir os 
salários dos seus professores e os salârios_çl_e 

seus funclonári!Js, a qye_lamentavelmente não 
_ ocorr:e hoje. Temos, a_ cada período, a cada 

mês, no processo inflacionário em que vive­
mos hoje, em nosso País, o corpo docente 
e QS funciõnário$ das univerSidades vivendo 
as me~~~ c_rfses:(jue Vive o ~esta dos traba­
lhadores do Brasil. Então, pare<: e-me que, nes­
te_ momento, poderíamos prestar uma contri· 
ai~r. até~ se fosse o caso, Je__gislando sobre 
essa matéria, para que as fontes de recursos 
necessários a que as fundações, que são hoje 
as universidades brasileíras pudessem suprir­
se a si próprias com recursos que elas próprias 
gerariam, decorrentes da boa utilização do seu 
patrimônio. 

O-SR. PRESiliErfrE- (Pompeu de-Sousa) 
- Nobre Senador Cid "Sj;~bóia de Carvalho, 
sem_ nenhuma __ autoriP,ade para isso, de vez 
que tomei alguns minutos do seu tempo com 
o aparte anti-regimental, pois foi além de dois 
minutos, tendo em vista que há outros Sena­
çlore~ inscritos, solicito_<;~ V .. _Ex~ que não_ con­
ceda mais apartes e procure chegar às conclu­
sões do se_u __ brilhçmte digçur?o. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, vou encerrar meu discurso. 
Não tenha nenhum pejo por causa do seu 
aparte. Foi muito honros_o para este orãdor 
e mais tempo eu daria com o mesmo prazer 
com __ que o ouvi durante os minutos em que_ 
interveio na minha fa1a. Mas, eu diria, riobre 
Senador Odacir Soares, que autarquia- signi­
fica, exatamente, aUtodeterminação~. goverrio 
próprio, indépendência administrativa - exa­
tamente-o-que as universidades-não têm. Elas 
têm de autarquia o apelido; um verdadeiro 
apelido de autarquia ou de fundação. Há até 
uma_divergência: no Ceará é autarquia; na Par­
nruba é fundação. Há umas divergências, ou 
melhor, há algumas variações na formação 
da pessoa jurídica que perfaz a universidade 
em cada um dos Estados do Brasil mantidas 
pelo Governo Federal~ I:: evidente que esse 
assunto autárquico é dos mais discutíveis co­
mo também o_ aspecto fundacional, por que 
hOJe i'lós distii"lguimos as fundações de direito 
púólico e as fundações de diréito privado com 
uma distinção que a lei faz, mas que não alcan­
çou os :-aDjetivos de então. 

o assunto é de uma coniptexidade impres­
sionante e V. Ex' toca, realmente, no âmago 
da questãO no âmago de uma das crises uni­
versitárias, que ê, exatamente, a pessoa jurídi­
ca, que é a universidade. Que pessoa jurídica 
é _esta, o que significa e por que assim? Por 
que esse modelo jurídico para a existência 
dessa pessoa? 

Mas que minha fala se encerre, Sr. Presi­
dente Srs. Senadores, com o agradecimento 
aos que me oUviram e aos que me escutaram 
e participaram dela. Tenho certeza de que to· 
dos são solidários para com o drama do pro­
fessor _uniY_ersitário, do funcionário das univer­
sidades e, principalmente, o drama da juven­
tude, o drama do estudante, que se_ frustra 
a cada dia, a cada instante, a cada hora, a 
cada: momento .da vida do ensino no Brasil, 
neste_ exato momento. 

Fica a advertência, o apelo à Presidência 
da RepÚblica para que acolha nos se~s assun­
tos, rià'SU.a agenda, um item essencial à univer­
sidade brasileira e às suas crises. 

Muita obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
(Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. OCI Sãl5i5Iã 
de Carvalho, o Sr. Pompeu de Sousa, 3? 
Secretário_ deixa a cadeira da presidência 
que é oc~pada pelo Sr. Áureo Mello, Su­
plente de se-cretário.) 

(Durante o discurso d_9_Sr. Çir Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Aureo Mello. Suplente 
de Secretário;_ çf~b$a a cade_ira da presi­
dência que é _ocupada pelo Sr. Pompeu 
de Sóusa, 3P SecretãnO.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COncedo a p-alavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senaaores, leio, para que cons­
tem dOS nossos Anais, dois telex que recebi 
de dirigentes de entidades empresariais da Pa-
raíba. ---

0 primeiro é o seguinte: 

_ Excelen~~Simo Senhor 
Dr. Humberto Lucena 
MD Senador 
Brasília-DF 

Será levado a Plenário do Congresso 
Nacional, no próximo dia 23, terça-feira, 
o Decreto-Let n? "2.452/88, que instituiu 
as Zonas de Processamento de Expor­
tações (ZPE), valioso instrumento adicio­
nal para complementação do gigantesco 
eforço no sentido de desenvolver as re~ 
giões Norte e Nordeste do País. 

Temos conhecimento que as banca­
das do Centro-Sul, independente do posi­
cionamento partidário ou' ideológico, es­
tão cerrando fileiras para derrubada do 
citado deáeto_~lei. 

Apelamos a V. EX" para se fazer pre­
sente e ap<:liar os companheiros das ban­
cadas NOrte-Nordeste, a fim de que não 
se perpetre mais essa discriminação con­
tra os interesses da nossa região, no mo­
mento em que vultosos investimentos já 
estão sendo fe_itos para acrescentar uma 
nova alternativa de atividade e<:onômica 
de múltiplos efeitos e benefícios. 

Aceíte V. Ex~ os nossos cumprimentos 
e os protestos da mais elevada estima 
e distinta consideração. 

Atenciosamente, 
Guffberme Campelo Rabay --Centro 

das Indústrias do Estado Paraíba, Presi· 
dente. 

E o oUtro tem este texto: 

Senhor Senador, 
Peço o especial apoio e empenho de 

V. Ex.' na defesa da criação_ das Zonas 
de Processamento de Exportação-ZPE, 
do Nordeste, realizada at!:avês da Decre-
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to-Lei n~> 2A52 de 29~07-88, por ocasHio 
da votação da matéria no dia 23 do cor­
rente mês (terça-feira}. 

A aprovação, pelo Congresso, das refe­
ridas ZPE, possibilitará o ilicremento da 
atividade econômica no nosso Estado, 
através da absorção de insumos locais, 
emprego e qualificação de mão-de-obra 
e, ainda, geração de renda. 

Na certeza de contar com o apoio de 
V. Ex~. antecipadamente a"gradeÇo SUa 
inestfrriável colaboração na defesa dos in­
teresses maiores da Paraíba. 

Cordiais Sã:Udações. 
Otacilio Dantas Cartaxo, Superinten­

dente. 

A1ém destes dois, recebi também outro te­
lex, no mesmo sentido, do Presidente da As­
sembléia Legislativa do meu Estado, o Depu­
tado JOOo Fernandes _da Silva. 

Gostaria, neste mofnento em que faço este 
registro na tribuna do Senado, de dizer aos 
meus nobres Pares que s_ei_ que esta matéria 
se tomou_ controvertida, gerando, inclusive, 
um grande debate, não só no Congresso, mas 
fora dele. 

Mas chamo a atenção, para dois aspectos 
fundamentais. Como o decreto-lei é do ano 
passado e as zonas de processamento de ex­
portação foram criadas pelo Senhor Presiden­
te da República, de acoído com a legislação 
em vigor; na Paraiba, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Piauí, Maranhão e outros Estados. o 
fato incontestável é que os Governos destes 
Estados, de comum acordo- c6rTI o Governo 
Federal, já estão aplicando os seus parcos re­
cursos em obras de infra-estrutura dessas zo­
nas de processamento de exportação, o que 
significa, portanto, que, Se amanhã o decre­
to-lei vier a ser rejeitado pelo Congresso Na­
cional, haverá um prejuízo muito grande para 
o T escuro desses Estados, que são fracos eco­
nômica e financeirarilente. Ademais, força é 
convir que as zonas de processamento de ex­
portação trarão seguramente, ao Nordeste, 
novos pólos de desenvolvimento econômico, 
de vez que ensejarão a criação de novos em­
pregos, ampliando, portanto, o mercado de 
trabalho da região, que é aquela que abrtga 
uma imensa população que cresce dia a dia 
e que s6 se vem sustentando economicamen­
te através das suas migrações para o Centro­
SuJ, porque os nordestinos, realmente, pouco 
têm tido oportunidad_e de emprego na sua 
Região. Eles têm vivido, justamente, das opor­
tunidades que lhes são oferecidas, pela cons­
trução civil, no Centro-Oeste, no Centr~~Sul, 
notadamente, em Sá o Paulo, onde temos uma 
das maiores colônias nordestinas, haja vista 
o depoimento que sobre isso tem prestado, 
freqüentemente, a Prefeita Luísa Erundina de 
Sousa, responsável pela administração da Ca­
pital paulista. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. ãlém deste 
aspecto que se relaciona mais com a proble­
mática interna do Brasil, trago também, ao 
Senado e ao CongressO Racional, um teste­
munho de quem visitou recentemente, em ja­
neiro deste ano, a China Popu1ar, presidindo 

urna -Delegação Pa"flarTientar do Congresso 
NacionaL Lá, estivemos durante cerca de sete 
dias, visitando as cidades de Pequim, Xangai 
e_ cantão e, por último, ã cidade de Shen Zen. 

Shen Zen é uma das quatro zonas especiais 
da economia da China popular. Há vinte anos 
aquela cidade tinha apenas 20 mil habitantes 
e, hoje, dispõe de urna população da ordem 
de um milhão de pessoas. ~stão instaladas 
em Shen Zen, como zona especial da econo­
mia chinesa, 1.600 indústrias, operando no 
sistema de jo/nt-ventufes com capital estran­
geiro. A China Comunista entra,_em geral, com 
55%, enquanto o capital estrangeiro entra 
com 45% . O PrefeitO de Shen Zen bfiaan­
do-nos na sua despedida, disse que tinha o 
prazer de anunciar que o Brasil estava também 
contribuindo possivelmente para o desenvol­
vimento daquela zona especial da economia, 
desde que iam avançados os contatos visando 
à implantação, naquela cidade, de uma indús­
tria petroquímica, que seria resultante de uma 
joint-venture entre o capítal chinês, o capital 
inglês e o Brasil, através da Petrobrás, que 
entraria com a sua tecnologia - considerada 
pelos chineses uma das melhores do Mundo 
--e com o seu pessoal técnico.lsso nos encheu 
de orguJho de sermos brasileiros. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. EX­
um aparte, nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCEI'IA - Pois 
não, com muito praz.er, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr . .Maufo Benevides - Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, V. EX' faz muito bem 
em ã.lertar não só o Senado Federal corno 
o Congresso Nacional para a imensa respon­
sabilidade diante da perspectiva de se exaurir 
o prazo de apreciação do Decreto-Lei n.o 2.452, 
que estabelece _as zonas de processamento 
de exportação no Norte e Nordeste brasileiros. 
Sabe V. Ex• que na pauta estabelecida pela 
Mesa Diretora para o Congresso Nacional des­
de a semana passada figuram, além de vetos 
apostos pelo Senhor Presidente da República, 
um rol imenso de decretos-leis que terão a 
sua validade extinta no dia 5 de junho. V. EX" 
fez muito bem em mencionar as circunstân· 
das qUe dez Estados do Norte e Nordeste 
já adotaram providências para implantação 
das suas respectivas ZPE. No meu Estado, 
por exemplo, o Governo do Ceará já delimitou 
a área no Município de Maracanaú, região me­
tropOlitana de Fortaleza, que vai servir de base 
às indústrias que ali se lOcalizarão para o fim-

- ciofiãmento das zonas de processamento de 
exportação. O Estado de V Ex?, segundo li 
na -imP"rensa õrasiliense, também já fez a sepa­
ração de urna extensa faixa de terra ·que vai 
permitir sediar as indústrias que buscarão- o 
EstadO da Paraíba, para, através da locãlização 
ali, favorecer as zonas de processamento de 
exportação. EntãO, é fUndamental, é impres­
cindível, é indispensável mesmo que tenha­
mos -condições de assegurar o quorum da 
sessão do Congresso Nacioiial, _para que. já 
alnãfl.hã ou o mais tardar na próxima quarta­
feira, possamos votar o Decreto-Lei no 2:452, 

através do qual o Senhor Presidente da Repú­
blica instituiLJ a:~ Zonas de Processamento de 
Exportação. Louvo a manifestação das entida­
des representativas do empresariado para.iba~ 
no e, sobretudo, a preocupação de V.&, que 
conhece tão bem o funcionamento do Con­
gresso, em- conclamar os seus Pares, Sena­
dores e Deputados, para que, já a partir de 
ãtnanhã, estejam a postos,_ assegurando o 
quorum indispensável à apreciação de todas 
essas matérias e, maís especifiCamente, ao 
Decreto-Lei no 2.452. - -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. EX", nobre Seriador Mauro Bene­
vides, pelas suas palavras, que não me sur­
preendem, pois conheço o empenho que 
v. EX-'-ern demonstranao na defesa da aprova­
ção desse decreto-lei, que é fundamental para 
o desenvolvimento de nossa sofrida região. 

O Sr, Chagas Rodrigues - Permite 
V. EX um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 
não, com muita honra. 

O Sr. Chagas RodrJgues -Nobre 
Senador Humberto Lucena, já tive oportuni­
dade de dizer que a tese é _justa, atende_ a 
interesses fundamentais do Nordeste, do em­
presariado, _dos trabalhadores, das cidades, 
como já pudemos .constatar, sobretudo em 
algumas áreas çl_a Ásia. Quando a Assembléia 
Nacional Constituinte funCionava, ofei'eci uriia 
emenda, criando uma zona livre no litoral 
piauiense. De acordo com os critérios estabe­
lecidos, não foi possível a aprovação da emen­
da, mas ficou a idéia. Depois o Senhor Presi­
dente_da República veio ao encontro do princi­
pio, criando as zonas de processamento_ de 
exportação, uma delas no meu Estado, no 
litoral do Piauí, e as outras nos diferentes Esta­
dos do Nordeste._ Tratando-se, como se trata. 
do Nordeste a região mais pobre e subdesen­
volvida do Pafs, essas zonas, lá situadas, in~ 
questionavelmente irão concorrer, de modo 
decisivo, para o desenvolvimento econômico­
social da_área~ V. Ex" portanto, tem as nossas 
congratulações. Te mos recebido tel~gramas 

- idênticos, e creio que todos nós do Nordeste, 
esclarecendo a situação, conseguiremos ver 
aprovada a medida presidencial. Alguns Con­
gressistas do Sul não são propriamente contra 
a medida, têm sim rnanifestadÓ o receio _de 
que essas zonas de processamento de expor­
tação possam transformar-se em novas fontes 
de corrupção. Temos que estabelecer urna 
distinção entre as coisas. Queremos zonas de 
processamento de exportação, _em favor das 
populações do Nord~st~1 dos empresários, 
dos trabalhadores, dos consumidores, e todos 
nós do Norde:s_te_ ......, nem é preciso dizer -
assumimos_ ó: _compromiss-o de lutar contr_a 
qualquer deformação-, contra qualquer irregu­
laridade que venha, porventura, favorecer a 
um ou a outro grupo em detrimento dos de­
mais. Vamos, portanto, defender as zonas de 
processamento, continuando a nossa luta 
contra toda e qualquer forma de fraude, de 
corrupção, onde quer que ela se manifeste. 
Então, V. Ex• tem a nossa solidariedade, o 
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nosso apoio. A luta não é só do Nordeste, 
~· sob certos aspectos, do Pafs. E todos nós, 
JUntos, com esses escJaredmentos, havere­
mos de conseguir a aprovação da medida, 
qu~ é benéfica às popu1ações nordestinas. 

O SR. HUMBERTO LUCEI'IA - Muito 
grato a V. ~ nobre -Senador Chagas Rodri­
gues, que traz. uma grande contribuição- ao 
debate do assunto. 

Realmente, essas zonas de processamento 
de exportação s6 terão éxfto, na medlda em 
que forem implantadas dentro de critérios rigi­
dos de seriedade e de competência adminis­
trativa. Jamais poderão transformar-se em an­
tros de corrupção, até porque dependerão, so­
bretudo, do capital privado. Os governos esta­
duais e, quem sabe, também o federal deveião 
apenas investir nas obras di fufra-estrutura. 
O mais é, sobretudo, com a empresa privada, 
que deve ali instaJar~se, visando o mercado 
externo, já que serão proibidas de ter qualquer 
transação com o mercado interno brasileiro. 

O grande beneficio que advirá para o Brasil 
será o Incremento de suas exportações. E, 
para o Nordeste, além disso, contribuirão para 
a melhoria da sua receita e, também, por a 
ampliação do mercado de trabalho, que é o 
que mais nos aflige, numa Região que é a 
mais densamente habitada deste País e onde 
a pobreza é a mais absoluta possfvêl, confor~ 
me até jã investigado por Comissões Parla~ 
mentares de Inquérito do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. 

Com estas palavras, portanto, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, deixo, aqui, o meu total 
apoio à aprovação deste decreto-lei e faço um 
apelo veemente a todos os companheiros, 
sem distinção de Partido nem de cor ideoló­
gica, para que se dêem as mãos no apoio 
a essa proposição, que é fundamental para 
o desenvolvimento da Região Nordestina. O 
Centro-Sul há de se lembrar que nós, demos, 
também, a nossa parcela para a sua industria­
lização ao tempo do inesquecível e extraor­
dinário brasileiro que foi Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, quando havia o chamado câmbio 
de custo . Foi justamente graças a essa taxa, 
que se tomou um incentivo cambial, que se 
operou o processo de industrialização do Cen­
tro-Sul, sobretudo de São Paulo, onde se insta­
lou grande parte da indústria automobilística, 
noABC. 

Pois bem, as exportações do Nordeste pa­
garam, também, esse câmbio de custo , que 
levou um beneficio extraordinário ao grande 
Estado de São Paulo e a outros Estados do 
Céntro~Sul, corno EsPíritO santo, Río deJanei~ 
ro e Minas Gerals. --

Agora é a vez do Norde!>te, e apelamos a 
todos os CongreSsistas para que nos ajudem 
a aprovar essa proposição, que é, assim, de 
fundamental importância para o progresso do 
Nordeste e do BrasiL 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito­
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa solidariza-se com o apelo de V. Ex', 
o justo e patriótico apelo, e o estende 

a todos os Srs. Senadores presentes na Casã, 
para que compareçam e cumpram o dever 
que V. EX' tão bem lembra nesta hora ao nosso 
Senado. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

o SR. NABOR .ÍdNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

0: Brasil é um País com profundas obriga­
ções, não apenas no plano interno, mas tam­
bém aquelas decorrentes de sua própria gran­
deza física, política e histórica. 

FIZemos do padftsmo, da defesa intransi­
gente das soluções negociadas e da supre­
macia -do Direito, nossas armas preponderan­
tes no convívio mundial - mas isso não per­
mite, todavia, abdicar das inevitáveis obriga­
ções de defender as fronteiras e a ordemjwídi­
co-constitucional que herdamos de nossos 
antepassados. 

Paciftsmo não pode ser sinônimo de inércia. 
Twe a satisfação de visítar na última semana, 

em companhia de nobres Deputados Fede­
rais, as íilstalações e os estaleiros da nossa 
Marinha de Guerra, no Rio de Janeiro, onde 
a defesa do litoral brasileiro é um tema tratado 
corrcseriedade, profissionalismo e despren­
dimento. É gratificante verificar que, numa 
épo·ca onde a descrença predomina, existe 
tanta dedicação às mais legítimas prioridades 
da defesa nacional; tomam-se dignas de regis­
tro, perante a Casa e a NaÇão, as atividades 
bélicas e assistenciais cuja síntes_e nos foi ex­
posta durante a visita. 

Essas atividades, Sr. Presidente, merecem 
destaque ainda maior se considerarmos as 
gt:_aves_ dificuJdades vividas pela economia na­
cional, a ~scassez de recursos que atinge atê 
mesmo as mais eJeme_ntares necessidades da 
segurança externa da Pátria Ou seja, a crucial 
questão de como equacionar a faltade verbas 
com as e>Çigências da própria sobrevivência 
nacional. 

A Marínha está superando, com criatividade 
e patriotismo, -·esse- impasse. E tal certeza é 
o maior Saldo de tudo o que vimos e conhe­
cemos no Arsenal do Rio de Janeiro. 

Conhecemos e louvamos o lado público e 
ostensivo das atividades navais, fluviais e la­
custres desempenhadas, diutumamente, em 
~do o território e no mar territorial nacional. 
Desde sempre, os brasileiros acompanham 
o trabalho socialmente grandioso çla assistên­
cia médica às populações ribeirinhas da Ama­
zônia; a Independência do Brasil teve nas ind-

- pientes forças navais sua mola propulsora; as 
grandes páginas da afirmação e da consoli­
dação das fronteiras são pontuadas e ílustra· 
"das com fartura pelos exemplQS, pelas atitudes 
heróicãs da Marinha. 

Hoje, voltam-se os lídereS da nossa Marinha. 
conscientemente, para a necessidade de ree­
qufparar e dar fOrça efetiva à frota de patrulha­
mento e de combate~ 

Na manhã do dia 23 do corrente, conheci, 
como integrante da comitiva parlamentar con­
vidada pela Marinha, o esforço desenvolvido 
para a recuperação de antigos, porém, ainda 

atuantes vasos de gueiTa, além do tJ:-abalho 
pioneiro de construir navios de moderna tec­
nologia, em instalações nacionais. 

No capítulo da recuperação de equipamen­
tos. o destaque é para o porta-aviões "Minas 
Gerais". 

A construção de novos componei1tes da fro­
ta se destaca em corvetas comO a "lnhaúma" 
e a ''Jaceguai"- e, principalmente, nos sub­
marinos de propulsão Convencional, precur­
sores da inevit_ável propulsão nuclear já usada 
nas grandes potêndas. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. EX 
um aparte, nobre_Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABO R JÚNIOR-Ouço o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Desejo, neste 
breve aparte ao pronunciamento de V. Ex', 
solidarizar-me com o enaltecimentO_ que faz 
da Marinha Brasileira, agora preocupada com 
tantos problemas, um deles o reequipamento 
de toda a sua frota, de todas as suas belonaves, 
de todos aqueles naVios que pertencem ao 
Poder Público_ Federal, mais especific:a:rrlente 
àquela Pasta. E diria a V. Ex• que-esse esforço 
deve ser creditado, neste exato momento, 
também, e sobretudo, ao Titular daquela Pasta 
ministerial, o meu co-estaduano de Sobral, 
Ministro Henrique Sabóia, que, com clarivi­
dência, Com tirocínio, com aprtlrfió, com equi­
líbrio, tem sUPeradCl as dificuldades _financel~ 
rase buscado reaparelhar a Marinha de Guerra 
Brasileira. Portanto, a minha homenagem à 
M~ha, na pessoa de todos os seus integran­
tes e, de forma particular, ao meu conterrâneo, 
o eminente Ministro Henrique Sabóia. 

O SR. I'!ABOR JÚNIOR -Agradeço a 
V. Ex' a manifestação, pois que V. Ex• ressalta, 
realmente, o papel importante que a Marinha 
desempenha, não, só nas suas -funções nor­
mais de guardiã da nossa soberania, das nos­
sas costas, como também o desempenho pes­
soal do Ministro Henrique Sabóia à frente da 
Marinha brasileira 

Continuo, Sr. Presidente. 
É indescritível a emoção ao se visitar o cas­

co do que será, brevemente, o submarino "'Ta~ 
mofo", primeiro de uma série de três, da classe 
"Tupi", a serem cOnstruídos pelo Ãrsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. AqueleS gigan­
tescos cilindros de sofisticadas ligas metálicas, 
na verdade,_ representam a maioridade que 
o Brasil çorneça a adquirir, o passo decisivo 
para a independência em termos de auto-de­
fesa. 

Ainda no dia 23, na Praia Vermelha, foi-nos 
apresentada a Escola de Guerra Naval, onde 
o_s oficiais das diversas especialidades da Mari~ 
nha fazem os estudos e curSam as classes 
fundamentais para sua ascensão funcional, na 
carreira que elegeram em beneficio da Pátria. 

E no dia 24, a bordo da fragata "Defensora", 
posteriormente usando helicópteros da força 
naval, acompanhamos os exercidos bélicos 
e as manobras de que participou também o 
submarino "Goiás". E à noite, encerrando o 
programa oficial, fomos recepcionados com 
um jantar pelo Comandante do J9 Distrito Na-

-~ 
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val, onde a tradicional fidalguia da Marinha 
se esmerou em atenções e novas informações 
sobre as atividades da Arma. 

Foi um per'iodo marcado pela cortesta e 
pelos constantes gestos de cordial atenção 
com o Poder Legislativo - mas, sem dúvida, 
o objetivo princlpal terminou amplamente 
atingido: dar aos Congressistas, ali represen­
tados por mim e por nobres Deputadas Fede­
rais, o conhecimento preciso do-que se faz, 
do que se projeta na Marinha de nossos dias. 

Talvez seja injusto citar nomes ou cargoS 
nesse acúmulo de gentilezas- mas não pos­
so deixar de destacar, pela permanente aten­
ção e pelas informações valiosas e incessan­
tes, o Comandante-em-Chefe da ESquadra, 
Vice-Airnírante Ivan da Silveira Serpa, o Cõ­
mandante do 1 ç Distrito Naval, Vice-Almirante 
Hemani Goulart Fóil.una, O Diretor da Escalá 
de Guerra Naval, Vice..AimiranteJoséJúllo Pe­
drosa, e o Representante do Diretor do Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro, Contra-Almi­
rante Armando de Senna Blttencourt Sem dú­
vida as virtudes e a competência desses ofi­
ciais refletem a postura democrática do pró­
prio Ministro Henrique Sabóia, que deu à Mari­
nha transparência no cumprimento do seu de­
ver. 

Dizer que "o Brasil é um país de dim_ensões 
continentais" é um gasto lu9ar-corri.uin. mas 
jamais podemos esquecer sua essência. Prin­
cipalmente porque nela está implícita a impe­
riosa necessidade de defender um vasto litoral 
de oito mil quilômetros, além de ocupar e 
tomar viáveis outros milhares e milhares de 
quilômetros da mais formidável malha hidro­
vi.ãria do Planeta. 

A Marinha do Brasil, Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, está se preparando com vistas ao 
cumprimento integral e irrestrito de suas obri­
gações com a Pátria. 

Para tanto, exige e merece de todos nós 
irrestrito apoio, solidariedade sem hesitações. 

Em defesa da Pátria, devemos todos apren­
der, transmitir a nossos filhos e avisar aos ou­
tros povos que a nossa Marinha cobra-nos 
o mais fiel cumprimento de dever - numa 
batalha permanente que pode não ter o estré­
pito daquelas travadas na Guerra do Paraguai, 
mas cujo silêncio aparente não pode abafar 
o grito indormido de uma Nação que se faz 
afinnativa. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 13, de 1988 (n~ 17/8ff, 
na Câmara dos Deputados),_que aprova o t~- _ 
to da Convenção n~ 144, da Organização Inter­
nacional do Trabalho- OIT, sobre consultas 
tripartites para promover a aplicação das nor-

mas internacionais do trabalho, adotada em 
Genebra, em 1976, durante a Sexagésima Pd­
meira Reunião da Conferência Internacional 
do Trabalho, tendo 

PARECER F AV ORA VEL, sob o ·n, I S. de 
1989, da COmissão '"' 

-De Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal 

·-2-· 

Votação, _em turno úntco, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 280, de 1985-DF, de iniciativa 
do governador do Distrito Federal, que con­
cede ao Doutor Plínio Catanhede, ex-prefeito_ 
do Distrito Federal, um subsídio mensal evita­
lício, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob o n' 35, de I 989, da Co­
missão 
- ---.Do Distrito Federal, nos termos de subs­

titutivo que oferece. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

do DF n~ 12, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que di~õ_e s_obre 
a gratificação extraordinária dos servidores da 
tabela do Tribunal de_Contas do Distrito Fede­
ral e dá outras providêndas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 36, de 1989, 
da Comissão 

-do Distrito Federal 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 20, de 1989 (oferecido pela-Comis­
sâi::l do Distrito Federal como conclusão de 
seu _Parecer n9 38, ~J989, cOm-Voto venCidO 

- em SeparadO do Senador Maurício Con:êa). 
que api"ova as coiltas do Governador do Dis­
trito Federal, referentes ao exercício de 1987, 
ressalvadas as responsabilidades imputáveis 
a gestores por infrações legais e danos patri­
moniaiS de_ qualquer espécie. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~ 24, de l 989 - Comple­
mentar, de autoda do Senador Ruy Bacelar, 
que estabelece normas para o adequado trata­
mento tributário do ato cooperativo. (Depen­
dendo de patecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos.) 

-6-
. Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~ 31, de 1989, de autoda do 
Senador Itamar Franco, que inclui entre os 
crimes de responsabilidade do Presidente da 
República a inobservância do preceituado no 
art. 62 da Constitúição. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

-7-
0iscU5São, em turno único, do Projeto de 

Resolução- n" 183, de 1988, de autoria da Co-­
missão Diretora, que revoga o it~m VI do art. 
406 e o ari. 412 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, áprovado pela Re­
solução n9 58, de 1972, tendo 

PARECER, sob o n~ 44, de 1 989,_ da CO­
misSão 

-de Constituição, Justiça e Odadanla, peJa 
constitucjonalidade e juridicidade e, no mérito, 
favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a ·sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 hOras e 50 
-minutos.) -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JARBAS PASSARINHO NA SESSAo DE 
24-5-89 E OOE, ENTREGUE À REWSÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS· 
TERIORMENTE 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, esta matéria que _está 
sendo discutida dá margem a várias especu­
lações a respeíto. Uma eu vi referida pelos 
Senadores Itamar Franco e Jamil Haddad e 
eu não posso me eSquecer de que, bem ou 
mal, estive dirigindo a PreVidência no Brasil 
por cerca de 5 anos, por períodos distintos. 
E evidente que a Previdência Soda!, depois 

-do que cOnsegUünos fàzer -na Constituinte, em 
grande parte pela intervenção pessoal do meu 
brilhante Colega de Bancada do Pará, Senador 
Almir Gabriel, repara urna profunda injustiça 
que caractedza, inclusive, a violência contra 
a filosofia da Previdência. A filosofia da P.revi­
dênda, na aposentadoria, era exatamente esta~ 
a pessoa aposentar-se e ficar em condições 
de não ter erosão daquele valor real de compra 
ao longo do resto de sua vida Agora, infeliz­
mente, numa situação inflacionária, hiperinfla­
cionária como vívemos, isso acontece. O meu 
caso, pessoal, como Coronel da Reserva do 
Exêrdto Brasileífo. Eu me aposentei. passei 
para a reserva, como se faia no Exército no 
posto de coronel. Hoje, eu ganho, o que gahha 
um capitão da Ativa, e se eu demorar um 
pouco mais, chegarei brilhantemente a sar­
gento. Essa é uma conéüção que se dá pelo 
processb inflacionário que se vive, e é precisO 
ser levada em consideração pela Previdência. 
Nisso eu me bato, porque realmente é uma 
necessidade. Nesse ponto eu discordo do que 
ouvi aqui da parte de dois eminentes Colegas 
e amigos, como ·o Senador Itamar Franco e 
o Senador Jamil Haddad. A Previdência não 
pode, evidentemente, a partir do momento em 
que, por decisão tomada na Constituinte, num 
gesto de audácia, partindo para o sexto país 
do Mundo, passando do sistema de Previdên~ 
c{a Social para o sistema de seguridade, rec~ 
ber ainda novos encargos. Isso é preciso ser 
muito bem conceituado, a partir do momento 
em ciue se faz o Plano de Custeio, para compa­
rá-lo com o Plano de Beneficios, porque mUito 
pior será se ámaii.hã a Previdência não pagar 
as aposentadorias. Então, é importante que­
se leve em conslderaçáo isso. É_ da responsa~ 
bilidade do Qovemo. O outro lado para o qual 
eu chamo atenção é dõ de_ acbrir esperança 
e perspectivas que, sabemos, Sr. Presidente, 
provavelmente não serão consumadas. 
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Vamos votar aqui um salário míniino de 
120 cruzados. O nobre Relator, Senador Már­
cio Lacerda, falou que_era um salário de fome 
e é, porque somos um País de fainintos. Quari­
do passei a primeira vez pela Previdência, a 
média de contribuição era de 2 salários mini­
mos entre o maior e o menor. Agora, 17 anos 
depois, a média de contribuição ê de 3 salários 
mínimos. Levamos 17 anos para subir apenas 
esse degrau no patamar da pobreza brasileira 

Ainda há pouco, o Seiiádor Ronan Tito falou 
na pobreza. Realmente, a Previdência, o INPS, 
sobretudo, é_ um imenso seguro dos pobres. 
Não pode bancar grandes aposentadorias, na 
medida em que é um Seguro dos pobres. E 
somos uma sociedade pobre. É impOrtante 
que se leve isso em consideração. 

Estamos em um ano eleitoral importantfs­
simo, e ninguém quer, evidentemente, ter uma 
posição desagradável em relação à massa de 
pobres existentes no Brasil Mas levantaremos 
uma expectativa aqui provavelmente para ser 
vetada pelo Presidente da República. 

Era mais interessante que a proposta apre­
sentada, e a'qui anunciada pelo Líder do 
PMDB, tivesse sido aquela aprovada, a partir 
do momento em que daríamos um va1or com­
patível com a pobreza brasileira, para a isso 
corresponder, e daríamos o abono, desvincu­
lando detenninado tipo de beneficio, que não 
é apenas da Previdência no campo nacional, 
são as prefeituras, são oS' Estados que tam­
bóm têm esses encargos, além de algumas 
entidades de benemerência que não agüen­
tarão isso. 

Ora, de um dos piores níveis de salário míni­
mo da América do Sul, pior que o da Argen­
tina, pior que o da venezuela - quando se 

leva em consideração o_valor oficial em dóla­
res -, se passarmos para 120, ficaremos aci­
ma de 100 dólares, ficaremos com o melhor 
salárhinínimo de todos os países da América 
do Sul e talvez também do México._ .. 

A fndia, e eu não entendo, a Índia dá trezen­
tos e trinta e quatro dólares, é um país faminto 
também, mas provavelmente s6 defere esse 
valor aos brâmanes. De modo que é uma ilu­
são supor Isso. Precisamos, de fato, melhorar 
essa condição do salário mínimo, que teve 
o seu piqúe, o seu melhOr valor real, _em 1949. 
De lá para cá, ao longo de todos os governos, 
houve o achatamento_ desses valores. Então, 
a sociedade empobreceu_ e estamos vendo 
que esse va1or, que é realmente um valor, co­
mo disse o Senador Márcio Lacerda, extrema­
mente baixo, levou à crise de consciência do 
Senador Leopoldo Pe-res, que mostrou nisso 
um espírito público fora do comum, num mo­
mento em que as pessoas têm medo de votar. 

Eu já paguei, St. Presidente, por uma infâ­
mia levantacra no Pará e desgraçadamente tra­

. zida até a este Plenário, dizendo que eu, como 
Ministro do Trabalho, havia dito que o salário 
mínimo dava para o sujeito viver, tomar uma 
cerveja no fim- de cada semana, e ainda colo­
car dinheiro na caderneta de poupança. Isto 
foi uma miséria de tal modo inventada, que 
paguei milhares de votos por isto, quando 
nunca, como Ministro do Trabalho, eu poderia 
ter a estupidez de dizer tal coisa. Tenho até 
provas àadas pelo presidente atual da Contag, 
que já era presidente àquela época, me defen­
dendo e afirmando o oposto. Ora, eu havia 
dito como Ministro do Trabalho exatamente, 
como disse ainda há pouco o Relator da matê~ 
ria, que o salário mínimo é um salário de fome; 
eu diria até de sobrevivência. 

Agora, somos uma sociedade pobre, vamos 
votar e jâ ouvimos a palavra do_ nosso emi­
nente Senador, nosso Colega de bancada, Ro­
berto Campos, a respeito da i_ei_da oferta _e 
da procura. Vou votar também espedalmente 
com a possibilidade de pedir esses destaques, 
para não fazennos do Senado uma Câmara 
a reboque da Câmara dos Deputados. Seria 
demais também que nessa proposta aprovada 
na O~mara dos Deputados, como bem alertou 
o Senador Itamar Franco, houvesse um artigo 
que dissesse que fica vedado ao Senado apre:. 
dar essa matéria. Era" só o que faltava colocar 
aqui. -

Então, isso, r~almente, de acordo com a 
posição que tomamos aqui, como quase a 
totalidade dos lfderes, suponho, é o pedido 
de destaque para derrubar e -deixar que o Presi­
dente da República fale depois. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

ERRATA 

Tre<:ho .do discurso pronunciado pelo Sr. 
João Menezes na sessão do dia 3-5-89 e publi­
cado às fls. 1.816 do DCJY (Seção I!) _do_ dia 
9-5-89. 

Onde se lê: 
"Nós examinamos os saltos que têm dado 

as mulheres, ocupando os mais altos cargos 
no Legislativo, no_EXec_utivo oU no JUdiciário.", 

Leia-se: 
"Nós examinamos o·s saltos que têm dado 

as mulheres, chegando até à Lua, ocupando 
os mais altos cargos no Legislativo, no Execu­
tivo ou no Judiciário." 


